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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a historiografia brasileira tem se ocupado, 

especialmente, dos sujeilos intermediários e de condição incerta na sociedade 

brasileira dos séculos passados. Ou. então, de variantes culturais de temáticas 

clássicas, como a escravidão, por exemplo. Entretanto, apesar dos avanços 

crescentes, ainda há um longo caminho a se percorrer na reinterpretação das 

complexas condições de existência que envolveram homens e mulheres nos 

centros urbanos da colônia e do império do Brasil.

Apesar de boa parte da produção estar tratando dos homens livres pobres, 

dos libertos, dos mendigos, dos vadios, poucos trabalhos trataram mais 

especificamente da combinação inusitada de pobreza e propriedade e, menos 

ainda, de pobreza, propriedade e escravidão. Nesse sentido, 110 inicio das 

pesquisas que resultaram neste trabalho, pretendíamos discutir algumas das 

questões levantadas pela historiografia brasileira, relacionadas aos padrões de 

propriedade de escravos que permitiram a difusão da posse de cativos por largos 

setores dc uma população relativamente pobre, constituída fundamentalmente dc 

pequenos proprietários.

Ao longo do caminho, muitas perguntas, algumas não respondidas, 

permearam a pesquisa e o diálogo com as evidências. A primeira delas, dizia 

respeito à identificação do sujeito do trabalho. Quem era o pequeno proprietário 

de escravos? Como defini-lo numa conjuntura instável e oscilante que anunciava 

o fim da escravidão? A resposta foi o encontro com um sujeito com o perfil de 

boa parte da população da capital da Bahia.

A segunda pergunta, implicava numa delimitação das fronteiras entre 

riqueza e pobreza, classificação e desclassificação social, na medida em que 

estávamos trabalhando com um determinado tipo de propriedade que poderia nos 

sugerir falsas conclusões.
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As respostas para tais perguntas, precisaram percorrer os caminhos 

hierárquicos da sociedade soteropolitana do periodo, para a identificação das 

fronteiras que delimitavam a pobreza e a pequena propriedade de escravos.

Os inventários post morieni compuseram a nossa documentação principal. 

Através do levantamento de 467 inventários de proprietários de até seis escravos, 

conseguimos compor as séries que nos ajudaram na identificação dos pequenos 

proprietários de escravos. No Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB), havia 

4.599 documentos da série Inventários e Testamentos, segundo a totalização dos 

computadores do órgão. Levando-se em consideração que muitos dos

documentos estavam repetidos, que em alguns só havia o testamento e que outros 

tantos tinham sido extraviados ou estavam inutilizados, ainda assim contaríamos 

com um número significativo que nào pudemos precisar. Dessa forma, contamos 

com a quantificação dos inventários realizada pela historiadora Maria José de 

Souza Andrade que contabilizou, entre 1811 e 1888, 1.760 autos de inventários, 

dos quais, 217, sem escravos.1 Nosso levantamento contou 816 inventários entre 

1850 e 1888. Em 208, os proprietários não tinham escravos e em 141 tinham 

propriedades superiores a seis cativos.

Embora os autos de inventários fossem ricos em informações,

principalmente seriais, o repertório das fontes foi ampliado com testamentos,

censos demográficos, abaixo-assinados, jornais, petições, documentos avulsos, 

relatos de viajantes, etc.

O trabalho está dividido em quatro capítulos. No primeiro, pretendemos 

apresentar a conjuntura baiana de crises econômicas e sociais e de

empobrecimento da população. No segundo capítulo, procuramos discutir os 

padrões de propriedade de escravos em Salvador, relacionados à pequena 

propriedade de escravos. No terceiro, procuramos articular a possibilidade e a 

necessidade de acesso ao escravo com a utilização deste pelos proprietários. No 

quarto e último capítulo, pretendemos identificar a pobreza de uma grande 

quantidade de pequenos proprietários que se situavam acima do limite da miséria.

1 Andrade. Maria José de Sou/a. A Mào de Obra Escrava em Satvador. 1811-1X60. Silo Paulo. 
Comipio. 1988. p. 18.



CAPÍTULO 1 

CONJUNTURA E POBREZA

“A Bahia não é mais do que um dormitório. 
Sua população, reclinada sobre o dorso das 
collinas, dorme.... dorme sempre e.... sonha 
com a escravidão....”

Luis Anselmo da Fonseca.

TRISTE BAHIA: CRISE E EMPOBRECIMENTO

Ao longo da segunda metade do século XIX, a Bahia foi palco de uma 

sucessão de crises que abalaram os fundamentos dc sua opulência alcançada nos 

séculos precedentes. Salvador, sua capital e principal cidade portuária, detinha, 

ainda, apesar da crise, um dos mais importantes e movimentados comércios do 

Império, movido fundamentalmente pela exportação do açúcar, produzido por 

uma das maiores populações escravas do Brasil que, segundo levantamento de 

Robert Conrad, perfazia a soma de 300 mil almas em 1864, 165.403 cm 1874, 

132.822 cm 1884 e 76.838 em I887.1

Apesar de pujante, a capital da Bahia era uma cidade de contrastes que 

punha ao lado dos suntuosos monumentos coloniais a pobreza e a miséria de uin 

sem número de pessoas que circulavam pelas ruas. No ambiente das ruas 

conviviam os escravos, os libertos, os mendigos, os vadios e uma grande 

quantidade de proprietários de escravos, em busca de melhores oportunidades 

para seus cativos. Entre estes, muitos pequenos proprietários que, remediados ou 

pobres, caracterizavam a escravidão urbana em Salvador e nos demais centros 

urbanos do Brasil.

1 Para sc ter uma idéia, ainda segundo Conrad. a populnçdo escrava do Rio de Janeiro, principal cidade 
do Brasil no período imperial, cra de. rcspcciivamcnic. 300 mil (1864). 301.352 (1874). 258.238 (1884), 
162.421 (1887). Conrad. Robert. Os Vitimas Anos da Escravatura no Brasil. IH50-IHHH. Rio dc Janeiro. 
Civil i/a çdo Brasileira. 1975, p. 346.
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As sucessivas crises econômicas tinham degradado as condições de vida 

da população de Salvador ao longo da segunda metade do século XIX. O 

principal produto dc exportação da Rali ia. o açúcar, que nos seus tempos áureos, 

primeira metade do século em questão, chegou a responder por cerca de 70% da 

pauta de exportação da Província, notabilizava-se pela sucessão de crises e 

recuperações que determinaram sua decadência na pauta de exportações ao longo 

do período que precedeu à abolição, só se recuperando em importância naquela 

década, a de 1880.2 Assim, após um curto período de recuperação, entre 1842/45 

e 1860, iniciou-se uma nova fase de depressão que iria até I887.3

Os fatores da crise, apontados na documentação oficial do periodo, podem 

ser observados pela preocupação das autoridades com a concorrência, tanto do 

açúcar de cana caribcnho, quanto do açúcar de beterraba europeu.'1 Estes fatores, 

aliados à instabilidade climática que acometia a Província, contribuíram para 

agravar ainda mais a crise da lavoura, prejudicando sobremaneira as exportações 

do açúcar que ainda assim continuava a ser o principal produto baiano.

A crise econômica que atingiu a Província, relacionou-se também com a 

variação de preços e o substancial encarecimento dos gêneros de subsistência.

" Scplanlcc. .1 Inserção do Bahia na Evolução Nacional. I." Etapa. IH5Q-ISN9, Salvador, CPE. 1978. p. 
52 Sobre a paula dc exportações baianas na segunda nieiade do século XIX, ver Maltoso. Kalia M. dc 
Queirós. Bahia, Século XIX. Uma Província no Império. Rio dc Janeiro, Nova Fronteira, 1992, p. 518.
1 Cr. Maltoso. Kalia M. dc Queirós. Bahia, Século XIX, pp. 572-573. Segundo a autora a província da 
Bahia c sua Capital só conheceu wrdadeira prosperidade, cm todo o século XIX. enire 1800 c 1821. Ver 
também Almeida. Rômulo. Traços da História Económica da Bahia no Vitimo Século e Meio, Salvador, 
Instituto de Economia c Finanças da Bahia. 1951, p. 17.
* Em sua Fala dc abertura dos trabalhos na Assembléia Legislativa Provincial cm 1852, o presidente da 
provincia. Francisco Gonçalves Martins, destacou a questão da concorrência. Desde entilo, a crise do 
açúcar é constantemente alardeada nas Falas posteriores. APEB. Falla que Recitou o Presidente da 
Provinda da Bahia. 1852. pp. 52-54. Alguns autores dão destaque a este aspecto dc nossa história 
econômica. Entre estes estão: Aguiar, Pinlo dc. Notas sobre o Enigma Baiano. Salvador, Livraria 
Progresso. 1958; Almeida, Traços...-, Calmon. Francisco Marques dc Góes, I Ida Económico-Financeira 
da Bahia: elementos ¡xira a História de ISOS a IHSV Sulvador, Fundação do Pocquiu* - CPE. 1979. 
Alguns trabalhos rcccnics (4m observado a constância destas crises na economia baiana, entre eles.
Mattoso. Bahia. Século XIX. Ver lambém Scplanlcc. A Inserção..... p. 85. O viajante alemão Ave-
Lallcmanl, relacionou, em 1859, os seguintes elementos de crise; o fim do trófico dc escravos em 185<>, 
as epidemias que assolaram a Provincia entre 1850 c 1860, especialmente o cólera cm 1855. as 
constantes crises da lavoura açucareira baiana agravadas pela concorrência do açúcar caribcnho c do 
açúcar dc beterraba europeu. Acrcsccnte-se a estes elementos o aumento da população c as sccas c 
cnchcntes. c a análise do viajante estará dc acordo com os recentes estudos históricos que identificaram 
estes aspectos como partes da crise da segunda metade do século XIX. Avé-Lallcmant. Roben. I 'lagens 
pelas Províncias da Bahia. Pernambuco, Alagoas e Sergipe (IH59), Belo Horizonte. Itatiaia. 198(1. p. 
31.
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especialmente a farinha e o feijão que eram, ao lado da carne, os principais 

produtos consumidos na mesa do baiano.5 Tais condições favoreceram à 

ocorrência de crises de abastecimento na capital, derivadas da penosa situação 

das lavouras do interior, freqüentemente abaladas por secas prolongadas e 

enchentes repentinas, que assolavam as plantações de açúcar, matavam o gado e 

destruíam as lavouras de subsistência que abasteciam os centros urbanos da 

Província, especialmente a sua Capital.6

A instabilidade climática que afetou a Província ao longo do século XIX, 

especialmente os longos períodos de seca, repercutiu significativamente na 

prosperidade da Bahia, entretanto, segundo a historiadora Katia de Queirós 

Mattoso, ela não deve ser superestimada como geradora da crise, e sim deve ser 

entendida como um dos elementos que provocaram a conjuntura de alta dos 

preços. Nesse sentido, o aumento da população, inclusive a flutuante, que na 

cidade do Salvador quase triplicou entre os anos de 1800 e 1889, é um outro 

elemento que deve ser buscado para se explicar a crise.7 Este significativo 

aumento populacional da capital da Província, sugere-nos que as dificuldades do 

campo compuseram um expressivo quadro de migração forçada de uma 

população cm busca de melhores oportunidades.8

5 Maltoso observa que um pedreiro gastava, cm 1845. 41.36% do seu salário na compra dos très 
produtos, já cm 1858, passou a gastar 58,47%. Matloso. Katia M. de Queirós. Bahia: a Cidade da 
Salvador e seu Mercado no Século XIX. São Paulo. Hucitec. 1978, pp. 371-372.
6. Maltoso afirma que: “No tocante a cultura dc cuna-dc-açúcar, o Recôncavo tinha três problemas a 
enfrentar: um. permanente, era representado pela estiagem ou o excesso de chuvas; os outros dois sc 
manifestavam a longo prazo: o desgaste c o empobrecimento do solo e o desmembramento das 
propriedades, seja por partilha entre herdeiros, seja cm decorrência dc crises econômicas". Maltoso. 
Bahia, Século XIX, p. 461.
7 Para Mattoso além do aumento da população residente em Salvador, o crescimento da população 
flutuante, especialmente dc marinheiros que linham um poder aquisilivo bem superior à maioria dos 
baianos, também contribuiu para a carestia. Bahia. Século XIX. p. 566.
* Embora Salvador, assim como outros centros urbunos do Brasil, ainda não sc consiituissc como um 
pólo dc atração para as populações campesinas, as oportunidades que uma cidade portuária 
proporcionava, seriam sempre uma alternativa para os indivíduos livres e pobres, às crises da agricultura 
c às restrições dc acesso á terra provocadas pela Lei dc Terras, cm 1850. Mattoso levanta a questão 
acerca da possivcl transferinclu dc muilos escravos, principalmente especializados, que poderiam ter 
sido levados para Salvador nos períodos de crise da cultura da cana. Bahia, Século XIX, p. 534. 
Acreditamos, entretanto, que após o fim do tráfico, em 1850, tal possibilidade tenha sido mais remota 
devido á certa disputa pela mão-de-obra escrava cnlre Salvador e o interior da Província. Ver a esse 
respeito. Sena Júnior, Carlos Zacarias F. dc, “A Disputa pela Mão-dc-Obra Escrava na Bahia: o discurso 
da escassez 1850-1855”, Panorama Académico - Revista Interdisciphnar da FFPJ. n ° I, Dez/1996. pp. 
9-29.
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Em 1854, o Presidente da Provincia João Mauricio Wanderley, futuro 

Barão de Cotegipe. assim se expressou em sua Fala à Assembléia Legislativa 

Provincial da Babia:

“Em todo o anno de 1853 foi a Provincia victima da secca. que 
graves males causou, distruindo as lavouras de gado, e reduzindo á 
pobreza grande numero de pessoas, principalmente da classe dos 
creadores. Os cereaes chegaram a um preço fabuloso em algumas 
partes do sertão” .9

A crise de abastecimento preocupava os poderes públicos provinciais que 

voltavam suas atenções para a situação da cidade do Salvador, abalada 

freqüentemente por motins populares que causavam apreensão às autoridades.10 

A Presidencia da Provincia e a Cámara Municipal do Salvador se apressavam em 

tomar medidas, mima tentativa de contornar os problemas ocasionados pelo 

desabastecimento de géneros na capital. Ainda em 1854, afirmava Wanderley:

“A Camara Municipal propoz, e a Presidencia approvou por acto de 
23 de jullio. urna séríe de medidas tendentes ao abastecimento da 
Capital; e quando julgava-se ter desaparecido a carestia, sentio-se 
novamente os seus effeitos em Novembro para Dezembro. 
Continuarão as mesnias providencias, e a Municipalidade desvclou- 
se por minorar os sofrimentos da pobreza, já tomando a si a 
direcção do Celeiro, já  comprando farinhas para revender sem 
lucro, e as vezes com perdas. Felismente vai diminuindo o mal e a 
estação promette-nos uma colheita abundante” .11

w APEB. Falia que Recitou..., 1854, p. 45.
10 Na primeira ineiadc do século XIX a Bahia foi palco dc inúmeras rebeliões escravas c diversos motins 
populares que aterrorizavam as autoridades. Alguns destes motins populares, protagonizados por 
homens livres, tinham relação com a carestia dos produtos alimentícios. Sobre este assunto, ver: Reis. 
Jo3o José, Rebelião Escrava no Brasil. A história do levante dos Afalés (1835). São Paulo, Brasilicnse. 
1987, especialmente a parte cm que o autor trata das revoltas da plebe livre. pp. 37-63. Já na sua 
segunda metade, a Bahia foi palco dc alguma movimentação dc insubmissão. embora nâo tivesse sofrido 
rebeliões nas proporções das que aconteceram nos primeiros cinqüenta anos anteriores. João José Reis e 
Márcia Gabncla dc Aguiar, discutem um motim popular num período dc carestia c cscasse/. dc géneros 
dc subsistência. Reis. João José & Aguiar, Márcia Gabricla D. dc, "'Carne sem Osso c Farinha sem 
Caroço': o motim dc 1858 contra a carestia na Bahia", Revista de História, n.° 135. 1996, pp. 133-160.
"  APEB. Ealla que Recitou.... 1854. p 45.
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Os paliativos das autoridades para “minorar os sofrimentos da pobreza”, 

anunciavam-se num eufemismo do Presidente da Província que previa com 

otimismo uma colheita abundante. Entretanto, novos elementos iriam agravar a 

crise de abastecimento e atingir em cheio a pobreza. A acentuação das epidemias 

e o surgimento da fatal cólera morbo, que, entre 1855 e 1857, dizimou quase 10 

mil pessoas em Salvador e mais de 18 mil pessoas em toda a Província, ceifando 

a vida de muitos braços produtores, como nos sugere o perfil racial dos mortos: 

cerca de 85 por cento de negros e mestiços.12

Em 1856. o sucessor de Wanderley, Alvaro Tiberio de Moncorvo e Lima. 

enfrentou o momento mais grave da crise de abastecimento. A situação foi então 

registrada cm sua Fala à Assembléia Legislativa Provincial:

“Uma das difTiculdades que muito nos ameaçarão durante a 
epidemia cholerica foi a falta de carne verde e da farinha, generos 
de que a nossa população faz o seu ordinário alimento, 
augmentando-sc o receio de uma fome, por se dar tambem nessa 
época falta de carne seca. e ser o peixe e o bacalháo geralmente 
repelidos como nocivos ã saude. alem de ser o peior o suprimento 
do ultimo, que em sua maior parle achava-se deteriorado”."

A crise e a carestia dos gêneros alimentícios iriam provocar agitação e 

motim popular entre os anos de 1855 e 1858. Este último, coincidindo com o fim 

da epidemia de cólera. Entretanto, em 1877 e 1878, novas agitações e motins 

abalariam a cidade.14

Acrescente-se aos elementos apontados acima, o deslocamento de braços 

escravos antes produtores da subsistência que, com o fim do tráfico, passaram a 

ser disputados pela grande lavoura açucareira que mesmo em crise não poderia

15 David. Onildo Reis. O inimigo Invisível. Epidemia na Bahia no século AXV, Salvador, EDUFBA, 
1996, p. 130. Ê interessante destacar a observação dc Reis e Aguiar que afirmam que sc a epidemia 
dizimou muitos produtores que deixaram de plantar, também dizimou muitos consumidores que 
deixaram dc comer. Reis & Aguiar, “‘Carne sem Osso...'”, p. IS2.
11 APEB. Falia que Recitou..., 1856, p. 85. David observa que alguns médicos sanitaristas 
recomendavam comedimento na alimentação c condenavam o peixe, identificado como causador do 
cólera por muitos desses médicos. David. O Inimigo Invisivel, p. 81.
"  Reis & Aguiar. “ Carne sem Osso...'", p. 133; Maltoso. Bahia. Século XIX. pp. 451-454. Segundo 
Maltoso. na década dc 70. o longo período dc seca e a exportação da farinha tinham ocasionado a
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prescindir da mão-de-obra cativa. Foi por esse caminho que argumentou 

Francisco Xavier Paes Barreto, Presidente da Província em 1858, ao dar conta da 

crise e da carestia:

“Seria temeridade de minha parte o pretender assignalar com 
segurança as causas, que tem produsido a excessiva elevação nos 
preços dos generos alimenticios. No entanto parece-me que a 
irregularidade das estações; o auguento (sic) do consumo pelo 
crescimento que se tem operado na riquesa publica; a distração para 
a grande lavoura dos braços até pouco tempo empregados no 
cultivo da mandioca e outros legumes; e finalmente a grande perda 
de braços produsida pela epidemia de cholera morbus, são outras 
tantas causas para a deficiencia dos viveres, e por conseguinte para 
a sua carestia” .15

A extinção do tráfico de escravos em 1850, foi efetivamente o momento 

crucial da crise da mão-de-obra alardeada por um discurso da escassez, 

promovido por proprietários rurais c alguns Presidentes da Província da Bahia. 

Nesse sentido, a década de 50 do século XIX, inaugurou um periodo de 

preocupações das autoridades com a grande presença de escravos na Cidade do 

Salvador, bem como com a saída de escravos para outras províncias do Império. 

Essas preocupações iriam se reverter numa pesada carga tributária sobre a posse 

de escravos na cidade e também em impostos que passariam a incidir sobre o 

tráfico inter-provincial.16

Atingindo fundamentalmente os negros africanos, os tributos sobre os 

escravos na Cidade do Salvador, revelaram um nítido conteúdo anti-africano. 

Este, aliava a disputa por braços escravos, com a política de controle social dos 

africanos, projeto de algumas autoridades baianas interessadas em disciplinar, 

quiçá em dirimir, a presença destes negros nas ruas da Cidade.17

carestia c o dcsabastccimcnto. provocando a comoção popular que ajudava a “rcstabclcccr o relativo 
equilibrío entre preços e salários”. Mattoso, fíahia: a Cidatle..., p. 371.
,$ APEB, Falia que Recitou.... 1859, p. 22.
16 Ver a respeito dos discursos que alardeavam a escassez da mão-de-obra escrava na Bahia: Sena Júnior. 
“A Disputa
17 Ver, a esse respeito, os trabalhos dc Reis. Joálo José. “A Greve Negra dc 1857 na Bahia” Revista l/SP, 
n.° 18. 1993. p. 8-29; Cunha. Manuela Carneiro da. Xegros Estrangeiros. Os escraxvs libertos e sua 
volta ò A frica. S3o Paulo. Brasilicnsc. 1985. pp. 62-100; Sena Júnior. “A Disputa...".
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Por outro lado, os impostos sobre o tráfico visavam garantir que os 

traficantes de escravos para o sul do Brasil, arcassem com o pesado ônus da 

diminuição da inão-de -obra cativa na Província e, por isso, recaiam pesadamente 

sobre tal atividade. Dessa forma, à guisa de impedir a fraude dos traficantes que 

transferiam escravos da Bahia matriculando-os como marinheiros, as autoridades 

provinciais criaram um imposto sobre essa categoria de escravos. A Lei de n. ° 

582. de 19 de julho de 1855, estipulava, no seu artigo 2.° parágrafo 8.°, o 

pagamento de “ 1005 rs. por qualquer escravo que se matricular para marinheiro 

em barcos que navegarem para fora da Província”.18

Como nâo poderia deixar de ser, a taxação provocou a fúria dos 

proprietários de escravos e de embarcações de cabotagem, que tinham 

obrigatoriamente que matricular seus escravos como marinheiros e terminavam 

tendo que pagar pelos traficantes. Atingidos pela crise e pelos pesados impostos. || 

estes proprietários fizeram um incisivo protesto, dirigido à Assembléia 

Legislativa da Província da Bahia. Reivindicando-se negociantes e proprietários, 

residentes em Salvador, argumentavam que a lei:

parece claramente d<»nrehf*nder-«;<* n»*» toda a «n*> rt'” h  
uo uiUno. e que. mzenüo depender ella a matricula do 

pagamento do Imposto sem exigir que de no\o se matriculassem os 
escravos já matriculados marinheiros, não se lhe podia, nem devia 
dar um efleito retoractivo.
Entendida, poréin, de uma ou de outra maneira, veio essa Lei 
agravar os multiplicados e sempre crescentes embaraços, com que 
luta o Comercio de cabotagem, já  tão onerado de Impostos; 
podendo-se, sem receio de êrro, asseverar que as vantagens, que 
podem resultar do Imposto aos Cofres públicos, ficão muito a quem 
das que se devem perder com a diminuição ou paralisação completa 
da navegação de cabotagem, que se alimenta e mantém, quasi 
esclusivãmente, com braços escravos” .19

'* APEB. ( 'olleçiki de Leis e Resoluções d'Assemblia legislativa Provincial da Bahia. 1855. A laxação. 
dali cm diunte. acompanharia quase sempre o imposto pelo escravo despachado para fora da Província, 
chegando a alcançar 240S000 em 1876. Fundação Cultural do Estado da Bahia. Legislação da Província 
da Bahia sobre o negro. Sah'ador. A Fundação. 1996. p. 86.
19 APEB. Abaixo Assinados. 984, 1857.
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Como se percebe, os proprietários de embarcação de cabotagem tinham 

clara consciência do que representavam, cm termos de rendimentos, para a 

Cidade do Salvador e para a Província da Bahia. De outra forma, entendiam que 

eram os traficantes que deveriam ser punidos ao se utilizarem do expediente de 

matricularem seus escravos como marinheiros para levá-los para outras 

províncias, sem o ônus do imposto sobre o tráfico. Perceberam os proprietários 

que, agindo em conjunto, poderiam reverter tal situação de injustiça que era:

“(...) de se confundir o serviço que prestão aquelles, que, lutando 
com mil sacrifícios e contrariedades, tem bastante animo e 
resignação para conservarem navios e escravos marinheiros, com o 
crime que commetem os que especulão na compra, embarque e 
venda de escravos, em damno manifesto da Provinda, de onde são 
tirados esses braços” .20

Entravam então em confronto com os traficantes de escravos que, na ótica dos 

manifestantes, deveriam ser efetivamente punidos.

Os impostos atingiam a propriedade escrava, fosse ela grande ou pequena. 

Se os negociantes e proprietários, acima mencionados, sabiam da sua importância 

e por isso reuniram forças para reivindicar, os pobres pequenos proprietários de 

escravos, que também vinham sendo atingidos pela crise e pelos impostos, não 

apareciam de maneira articulada, em termos de encaminhamentos á Província. 

Katia Mattoso observa, que havia sem dúvida uma consciência da pobreza, “mas 

seria absurdo falar de uma consciência de classe no seio dessas populações, 

divididas por suas origens étnicas e culturais e ainda tão próximas do 

servilismo”.21 Entretanto, as manifestações urbanas que envolveram uma grande 

parcela da pobreza ao longo do século XIX, sugere-nos que, ao contrário do 

raciocínio de Mattoso, os pobres se revoltaram dentro de determinadas noções de 

economia moral que contrapunham seus ideais de justiça, à supressão de 

“direitos” consagrados pelo costume. Neste sentido, diversos setores sociais,

20 APEB. Abaixo Asünados. 984. 1857.
51 Maiiuso. Bailia: Século.XIX, p. 540.
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principalmente das classes subalternas, atuaram numa série de revoltas urbanas 

em Salvador.32

A crise econômica que atingiu a pobreza e acirrou as contradições, 

respingou também em muitas fortunas que diminuíram, ou simplesmente 

desapareceram. Em 1855, os herdeiros de José Antonio Leite viram a fortuna de 

109:0075986 contos de réis se desfazer em dividas que. somadas às despesas com 

a sua morte, alcançavam 90:8925833 contos de réis. Sobravam 18:1155153 

contos de réis, sendo que 3:6005000, provenientes da avaliação dos cinco 

escravos que possuía.21 Já em 1865, a esposa e os três filhos do Major Angelo da 

Costa Ferreira, viram a fortuna de 48:4095216 contos de réis, ser reduzida pela 

metade com a morte do oficial.24 Até mesmo o proprietário de Engenho e ex- 

Presidente da Província da Bahia. Francisco Gonçalves Martins, o Visconde de 

São Lourenço. tinha deixado apenas dividas aos seus herdeiros por ocasião da sua 

morte, em 1872.2Í

O número de pobres na Cidade do Salvador podia ser percebido sem muito 

esforço, como sugerem os documentos oficiais do período que expressam a 

preocupação das autoridades com a pobreza sempre crescente na Capital da 

Bahia. Com efeito, foram criadas durante todo o século XIX, várias instituições 

que se ocupariam dela.26

Segundo Katia Mattoso, no século XIX cerca de 90% da população de 

Salvador era composta por indivíduos pobres ou que viviam no limiar da pobreza 

“por força mesmo do tipo de trabalho social que executam -- o artesanato e o 

pequeno comércio.”27 Num outro trabalho, a mesma autora afirma que somente

"  Ver. a esse respeito. Reis. Rebelião Escrava, pp. 39; Reis. Joflo José. A Morte é l.’ma Festa. Ritos 
fúnebres e revolta popular no fírasil do século A7.Y, São Paulo. Cia das Letras, pp. 329*330; Reis &
Aguiar, “'Carne sem Osso...””, pp. 146-147.
23 APEB. Inventários e Testamentos. 4/1672/2142/3.
!4 APEB. Inventários e Testamentos. 5/1965/2437/7.
** APEB, Inventários e Testamentos, 07/3218/15. Com a morte dc Gonçalves Martins, seus filhos e
herdeiros renunciam à sua herança como forma dc não arcarem com as dívidas do pai. Segundo 
Wildberger, o Visconde dc São Lourenço morreu "na mais absoluta pobre/a e cheio dc dividas”, 
Wildbcrger. Arnold. Os Presidentes da Provinda da Bahia. IH24-IHH9, IHGB. Tipografia Beneditina 
LTDA. 1949. p. 326.
y' Ver a esse respeito: Fraga Filho. Waltcr, Mendigos. Moleques e iádios na Bahia do Século .V/.V. São 
Paulo. Hucitcc. 1996. pasxim. 
v  Mattoso. Bahia: a Cidade..., p. 235. nota 477.
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cerca de 5% da população de Salvador, nos anos de 1855 e 1881. tinham “alguma 

coisa de seu”.‘K Entre os bens que possuiam. os escravos eram os mais freqüentes 

nos inventários, estando presentes tanto nas grandes quanto nas pequenas 

fortunas, compondo o essencial de toda propriedade baiana, pelo menos até a 

década de 70 do século XIX.

Os funcionários públicos assalariados atingidos pela crise e tendo seus 

proventos aviltados pela inflação, recorriam às autoridades provinciais na 

tentativa de alcançarem aumentos salariais. Na briga por melhores salários, 

estavam professores, funcionários da biblioteca pública, vacinadores, etc, todos 

igualmente empobrecidos pela crise econômica.29 Dos miseráveis aos abastados 

proprietários de Salvador, todos recorriam com frequência às autoridades diante 

da fome, da pobreza e do aumento de impostos.

A conjuntura de crise ceifou muitas riquezas e principalmente empobreceu 

demasiadamente as camadas médias da sociedade baiana. O indivíduo pobre, na 

condição de pequeno proprietário de escravo, situava-se no limite entre a inserção 

e a desclassificação social, numa sociedade que distinguia muito bem os limites 

entre a pobreza de alguns proprietários e a miséria da maioria dos baianos.10

POBREZA, MENDICÂNCIA E VADIAGEM

No ano de 1855, o presidente da Província da Bahia, João Maurício 

Wanderley, lamentava a ausência de dados estatísticos capazes de dar conta da 

população provincial.31 De acordo com o seu antecessor, Francisco Gonçalves

3  Mattoso. fíahia: Século XIX, p. 605.
29 Reis & Aguiar, “‘Carne sem Osso...”’, p. 151. APEB. Legislativo, Abaixo Assinados', APEB. 
Legislativo, Petições-, Ver também as diversas Falas recitadas por ocasião da abertura dos trabalhos na 
Assembléia Legislativa Provincial: APEB. Falias.
30 Segundo Laura dc Mello c Souza, “O  desclassificado social é um homem livre pobre — freqüentemente 
miserável - ,  o que. numa sociedade escravista, não chega a apresentar grandes vantagens com relação 
ao escravo". Desclassificados do Ouro. A pobreza mineira no século Al'///, Rio de Janeiro, Graal. 1990. 
o. 14.

O IBGE divide cm períodos as estatísticas no Brasil: até 1750 - período pcé-ccnsilário: dc 1750 a 
1X72. período protixensilário; dc 1X72 cm diunte. período ccnsiljno. li\iaii\litox Históricas do lirusil 
Séries l-xiinóimctis. Demográficos e Sociais de 1550 a IVS.S, Rio dc Janeiro, IBGE, 1990. pp 22-2.1.
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Martins, que clamava pelas estatísticas que medissem a população baiana. 

Wanderley reivindicava uma estatística precisa, capaz de contar a população livre 

e escrava baiana. O anseio pelas estatísticas dizia respeito a melhor controlar os 

impostos da população livre, de um lado, e identificar a população escrava de 

outro. Em sua Fala à Assembléia Provincial, Wanderley se arriscava num cálculo 

um tanto aleatório:

“A regularmo-nos pelo numero de freguesia que temos (137), seis 
cidades e 57 villas, pelos guardas nacionaes qualificados (99:159,) 
assim como pelo n° de votantes, dando-se desconto a exageração de 
algumas freguesias, a provincia não pode conter menos de 900:000 
a um milhão de habitantes livres e escravos” .

Quanto à Capital, tomando por base o cálculo dos domicílios existentes, 

prosseguiu.

“não dirá que exagero, dando a cada uma casa 15 habitantes, e por 
conseguinte 124 á 125 mil á cidade; e este é o numero que pessoas 
mais praticas e entendidas lhe dão de muito tempo”.32

O cálculo dc Wanderley, apesar de pouco preciso, tinha a sua lógica.33 O 

número de indivíduos que habitavam algumas casas de Salvador era quase

32 APEB. Falia que Recitou.., 1855, pp. 33-34. Segundo estimativas coligidas por Reis, a população dc 
Salvador cm 1857, variava entre 58 mil e 150. O autor observa que as fontes contemporâneas são muito 
“generosas" ao apontar as estimativas calculadas entre 140 e 150 mil habitantes. Reis observa ainda que 
a população escrava era freqüentemente subestimada para se evitar impostos. Reis, João José, “A 
Greve..”, p.8. Mattoso procurou levantar os dados sobre a população baiana num largo período entre os 
século XVI e XIX indicando recenseamentos governamentais e paroquiais dentre outros tipos de fontes 
inclusive estimativas de viajantes. Bahia: a Cidade..., pp. 115-149. Ver também o trabalho onde a autora 
aprofunda algumas das discussões sobre demografia iniciadas anteriormente: Bahia. Século XIX, pp. 67- 
126. Dc qualquer sorte, a historiografia baiana ainda não apresentou um trabalho especifico sobre a sua 
população nos séculos passados.
* Nascimento critica a lógica dc Wanderley ao afirmar “Através desse raciocinio não chegaríamos nem 

mesmo a contar com uma população do 56.000 poMoai om Salvador no ano de 1835. A módiu 
aproximada de habitantes na cidadc seria de 7 habitantes por casa. Pcrccbcndo-sc quantas pessoas 
habitavam sós nas suas residências, ou estas se apresentavam vazias, cm construção cm conserto, com 
pessoas não arroladas como habitantes, pois ali estavam transitoriamente, assim como as casas 
arruinadas ou dcsocupndas. não sc poderia prever uma gencrjli/ação dc 15 pessoas por cada casa. 
Engano do Presidente da Provincia, essa avaliação aleatória". Nascimento. Ana Amélia Vieira, Dez 
Freguesias da Cidade do Salvador. Aspectos sociais e urbanos do século XIX, Salvador, Fundação 
Cultural do Estado da Bahia. 1986. p. 67. Segundo o IBGE a estimativa da população da Bahia cm 1854 
era dc 1. ÍOO.(XM) pessoas. Estatísticas Históricas do Brasil. p.31
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sempre superior a dez, incorporando os senhores e seus familiares, seus escravos 

e os agregados. A historiadora Maria lnês dc Oliveira encontrou, num único 

domicilio, na Freguesia de Santo Antônio no ano de 1855, 17 moradores, entre 

libertos, escravos e agregados.34 A necessidade de agregar muitas pessoas em um 

único domicílio, podia ser identificada, ainda, 17 anos depois da passagem de 

Wanderley pela Presidência da Província da Bahia. Segundo o censo de 1872, no 

quarteirão n.° 15 da Freguesia de São Pedro Velho, na casa n.° 1, moravam mãe, 

filha e mais oito escravos, num total de 10 pessoas; já  na casa n.° 3, moravam um 

casal, nove filhos, quatro agregados e oito escravos, perfazendo 23 moradores; 

adiante, na casa de n.° 12, habitavam 11 pessoas, sendo um casal, três filhos e 

seis escravos.35

Se era difícil calcular com exatidão o número de habitantes da Província e 

da Cidade do Salvador, não o era, por outro lado, identificar a pobreza que 

habitava as casas térreas, de poucos cômodos e muitos moradores. Os pobres, em 

sua maioria negros, recolhiam-se às suas casas quando a noite caia e não era 

possível percorrer as ruas sem serem importunados pela desconfiança pública. 

Entretanto, havia uma outra pobreza que tinha nas ruas da Capital da Província o 

seu único lar. Com efeito, uma grande quantidade de mendigos posicionavam-se 

em locais estratégicos na busca de uma caridade dos transeuntes mais abastados, 

ou dos remediados. O historiador Walter Fraga Filho identificou 33 pontos de 

mendicância na Cidade do Salvador no século XIX. Segundo o autor, utilizando 

dados de Anna Amélia Vieira Nascimento, os percentuais da população mendiga, 

entre 1847 e 1856, variavam entre 14,8% para a população branca e 37,8% para a 

população negra.36

Não por acaso, as fontes oficiais da época mencionavam freqüentemente a 

grande massa desses indigentes que perambulava pelas ruas causando ojeriza às 

elites e preocupação às autoridades. Para Fraga Filho, a sociedade brasileira 

manteve uma relação de ambiguidade com os mendigos, que eram tolerados,

*  Oliveira. Maria Incs Côrtes dc. "Viver e Morrer no Meio dos seus: Nações c Comunidades ATricanas 
na Bahia do Século XIX”. Revista VSP, n.° 28. 1994. p. 190.
M APEB. Recenseamento 1824-1873, 1602.
36 Fraga Filho. Mendigos..., pp. 55. 68.
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dentro de uma tradição religiosa que tinha na caridade e na esmola dois de seus 

aspectos cruciais, ou então hostilizados e considerados parte das “classes 

perigosas” .’7 Segundo Laura de Mello e Souza, para Minas Gerais no século

XVIII, os indivíduos pobres eram considerados pelas autoridades como uma 

"’outra humanidade, inviável pela sua indolência, pela sua ignorância, pelos seus 

vícios, pela mestiçagem ou pela cor negra de sua pele” .38

Em Salvador, em fins do século XVIII, o cronista português e professor de 

grego, Luís dos Santos Vilhena, observou a desumanidade dos senhores que 

alforriavam seus escravos estropiados ou então os conservavam no cativeiro para 

mendigar:

“Não sc fa/. certamente injúria em chnmar desumano a quem polo 
nào sustentar lança fora de sua casa um escravo, que no seu serviço 
cegou ou estropiou, de forma que não pôde mais servir, tendo sido 
mais afortunados os bois dos israelitas, do que os escravos de 
senhores tais, e se estes merecem o nome desumanos, ignoro o que 
se deva dar àqueles que conservando no cativeiro escravos cegos, e 
aleijados, sem dar-lhe sustento algum os mandam mendigar pelos 
fiéis, para que no fim de cada semana lhe paguem quatrocentos e 
tantos réis, pena de áspero castigo”.39

O ato, que foi identificado por Vilhena como de desumanidade e de áspero 

castigo, era comumente praticado na Bahia. Escravos que alcançavam uma certa 

idade e já  não podiam trabalhar na produção, no comércio ou em outros serviços 

que requisessem juventude e vigor, eram utilizados por seus senhores como 

pedintes. Também, aqueles que possuíssem algum tipo de moléstia física, que 

causasse compaixão aos “caridosos” senhores soteropolitanos, tomavam-se 

mendigos a mando dos seus proprietários.

”  Cf. Fraga Filho. Mendigos.... pp. 22. 135. Segundo Chalhoub. os parlamentares brasileiros passaram a 
utill/ar o conceito dc "classes perigosas", aprendido nos compêndios europeus, para designar as “classes 
pobres". Chalhoub. Sidncy, Trabalho, tjir  e Botequim. O cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro 
na Belte Kpoque, Sâo Paulo. Brasilicnse. 1986. pp. 47-48.
w Prossegue a autora "habitantes dc uma terra rica c farta, esses homens nada Ta/iam para dela 
conseguir frutos: preferiam viver dc expediente e dc esmolas, descurando do futuro, repudiando as
formas permanentes da atividade económica c abraçando um modo dc vida itinerante c imprevidente". 
Desclassificados do Ouro. A pobreza mineira no século AT 'III, Rio de Janeiro. Graal, 1990, p. 219. 
w Vilhena. Luis dos Santos. .1 Bahia no Século W III, Salvador. Itapiul. 1969, p. 134. v. I.
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Entre inuitos proprietários de Salvador, a alternativa de manterem como 

escravos indivíduos muito velhos e/ou enfermos, poderia ser validada quando, 

pela falta de recursos, havia a impossibilidade de outras opções. Nesse sentido, 

existem evidências de que esta prática era ainda mais comum entre os 

proprietários pobres, na medida em que encontramos em alguns inventários posi 

inorleni de pequenos proprietários, escravos velhos e/ou enfermos que por vezes 

nào tinham nem como serem avaliados. Lm 1850, o escravo africano Zacarias dc

70 anos. sofrendo dc inchaço nos pés e com um calonibo no ombro esquerdo, foi 

avaliado em 50S000, já Cecília, também africana de 80 anos, padecendo dc 

erisipela e “outras moléstias”, nào teve como ser avaliada.40 Em 1867, a escrava 

Esmiria. do serviço doméstico, “defeituosa da perna” e com mais de 60 anos de 

idade, foi avaliada em 300S000.41

Tais cativos tinham seus preços diminuídos, sendo em certos sentidos mais 

acessíveis a indivíduos pobres que podiam comprá-los para acompanharem suas 

velhices e/ou mendigarem alguns trocados.42 Embora as evidências apontem para 

esta possibilidade, não pudemos comprovar se os escravos tinham sido 

comprados velhos ou debilitados, haja vista a necessidade de cruzar os 

inventários, onde tais dados nâo aparecem, com escrituras de venda, onde esses 

dados podem aparecer com mais frequência.

Por outro lado, como também foi observado por Vilhena, muitos escravos 

velhos e incapacitados para o trabalho eram alforriados como forma de pouparem 

os seus senhores da onerosa tarefa de sustentá-los. Na maioria das vezes, estes 

engrossavam as fileiras da mendicância pelas ruas de Salvador.43 Segundo Fraga 

Filho, entre os anos de 1847 e 1856, 59,1% dos mendigos de Salvador eram de

40 APEB, Inventários e Testamentos. 5/1903/2376/8.
■" APEB. Inventários e Testamentos. 03/1068/1537/07.
41 Mtiriu Jokú Andrudo discuto brevomeme o estudo dc saúde do cscravos nu cidadc do Sulvudor no
século XIX. A uuloru enconirou 53 (ipos dc doenças em cscravos homens c 41 lipos cm cscravos
mulheres. Do total dc cscravos homens. Andrade encontrou 18% com algum tipo dc doença c das
mulheres 19.5%. Andrade. María Josc dc Sou/a. .-I Mõo tie Ohra Escrava em Salvatlor. IHII-ISS8. São 
Paulo. Corrupio. 1988. pp. 149-161.
4> .Vilhcna já observara esta prática no scculo XV1I1. .4 fíahia no Século AI 'III. p. 133-134, v. 1.
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cor negra. Incluídos os mestiços, pardos, cabras e caboclos, o contingente 

chegava a 85.2%.44

Em contraposição à mendicância, tolerada dentro dos rigores morais da 

religião católica, a vadiagem era identificada pelas autoridades enquanto uma 

prática nociva de indivíduos que não tinham ocupação e nem propriedades.44 Os 

vadios aparecem na documentação oficial, ao longo do século XIX, como 

vagabundos e desocupados, ameaçadores da ordem pública e parte das “classes 

perigosas”, ao lado dos escravos e dos homens pobres em geral.4*

Para Fraga Filho, as atitudes de aversão ao trabalho encontradas entre os 

ditos vadios, poderiam ser percebidas enquanto representação de uma economia 

moral desenvolvida pelos livres e libertos que tendiam a recusar trabalhos de 

escravos. Segundo o autor, “A tendência do homem livre pobre era distanciar-se 

da escravidão, fugir à possibilidade de ser reduzido à mesma condição de 

escravo”. Entretanto, como bem observa o autor, tais atitudes tomaram-se 

intoleráveis após o fim do tráfico e a necessidade de incorporação da mão-de- 

obra livre ao trabalho regular.47

Se os homens livres desenvolveram uma economia moral do trabalho que 

os afastava da atividade considerada de escravo, o mesmo não se pode dizer dos 

libertos, os quais, na maioria das vezes, continuavam a executar o mesmo serviço 

de quando eram escravos. Isso acontecia porque as oportunidades de 

sobrevivência para o ex-escravo eram escassas, o que se agravava ainda mais nos 

casos de alforrias onerosas. Dessa forma, o liberto dificilmente deixava de 

trabalhar imediatamente após a sua manumissão.

Havia, contudo, uma possibilidade de deixar de trabalhar que eximia o 

homem livre pobre da pecha de vadio. Com efeito, a propriedade de cativos o

"  Frugu Filho. Aíendigos..., p. 07.
■”  Fraga Filho observa a ambigüidade da atilude da sociedade diante da mendicância c da vadiagem no 
século XIX “Ao lado dos mendigos, esses ditos vudios compunham o grande conlingenlc dc indivíduos 
que haviam ulirapussado o limile da pobre/a para sc tomarem absolutamente miseráveis. Só que ao 
passo que os mendigos go/avam dc alguma tolerância social, da proteção c do amparo das instituições dc 
caridade da igreja e paroquianos, os vadios eram rejeitados como a pane mais vil c abjeta da pobre/a". 
Mendigos..., p. St).
46 Ver nesse sentido Reis & Aguiar ’"Carne sem Osso...’”, p. 146.
■*’ Fraga Filho. Mendigos..., p. 78.
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distanciava da aviltante condição de escravo, ao tempo em que o inseria entre os 

classificados na hierarquia social. Nesse sentido, ociosidade e vadiagem eram 

categorias distintas para a sociedade escravista que valorizava o ócio dos 

proprietários de cscravos, que tinham meios dc garantir as suas sobrevivéncias, 

enquanto condenava a união da vadiagem com a indigência que afetaria o senso 

moral "deturpando o homem e engendrando o crime”. ,x

“ Challtoub. Trabalho.... p. 47. O atilor afirma ainda que para as autoridades liavia unia "boa” c unia 
“má" ociosidade. Ver lambem Araujo. Emanuel. O Teatro das I Idos: transgressão e transigènda na 
sociedade urbana colonial. Rio dc Janeiro. José Olympio. 1993. p. 174.



CAPÍTULO 2 

A PROPRIEDADE DE ESCRAVOS EM SALVADOR

“A propriedade mobiliária, a apropriação 
pessoal do solo, o capital, a herança, a 
familia são, desde os primórdios da nossa 
espécie, elementos universais de toda a 
sociedade. Que ponto de contato há entre a 
escravidão e esses princípios universais na 
organização social da humanidade?”

Rui Barbosa

PADRÕES DE PROPRIEDADE DE ESCRAVOS

No ano de 1887, o abolicionista baiano l.uis Anselmo da Fonseca 

esbravejava contra o descaso da numerosa população baiana livre c dc cor, em 

relação ao movimento abolicionista, acusando-a de advogar a causa da 

escravidão:

“Ora, é de observação que no Brazil, como em todos os paizes onde 
existio a escravidão africana, os homens livres pretos ou de cor. são 
geralmente os principais adversarios dos escravos, os que mais 
advogam os interesses da escravidão contra a liberdade, os últimos 
com cuja a sympathia podem contar os miscros que hoje são 
captivos”.1

Mais adiante, nas páginas da mesma obra, prosseguia relacionando os 

fatores condicionantes da posição dos lavradores da Província, e de sua Capital, 

em relação à instituição da escravidão:

“Se hoje a Assembléa Geral decretasse a abolição immediata 
da escravidão, este facto causaria aos proprietários ruraes d ’esta 
provincia a mesma sorpreza que seria originada por um terremoto.

1 Fonscca. Luís Anselmo da. .-I Escravidtio, o Ciem e o Abolicionismo, Rccifc. Massangana. 1988. pp. 
141-142.
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Elles cstào presentemente tào preparados para a importante 
metamorphose social, que se deve dentro de pouco tempo 
fatalmente operar, como o estariào a 30, 50, ou 100 annos 
passados.

Ora. a causa d ’esta incuria, desta imprevidencia e d’esta 
iinmobilidade, nâo é outra senâo a conducta da população da 
capital relativamente á questão servil.

lilles sabem muito bem que, com o nosso systema de 
centralisação, todo o movimento social e politico lhes lia de ir 
d’ella ou por intermedio d’ella.

Olhando para sua illustradissima capital, o que veem os 
habitantes do interior d’esta provincia?

Veem a famosa Athenas tranquillamente gosando do trabalho 
de seus 3:172 escravos matriculados, sem falar dos arrolados nem 
dos ingenuos, e indifferente ao abolicionismo, n’ella apenas 
representado por algumas dezenas de individuos, cujas opiniões e 
cujo procedimento os comissários explicão pela circumstancia de 
nâo lerem o que perder".'

O ardor do militante baiano, pode ter sido exagerado devido a iminência 

das transformações que se efetivariam no ano seguinte, em 1888. Entretanto, uma 

pergunta guarda todo o seu peso. Quem tinha a perder com a abolição da 

escravidão? As condições da propriedade escrava em Salvador favoreceram uma 

determinada reticência ou então descaso de sua população em relação às 

possibilidades de extinção deste tipo de propriedade, generalizada por um grande 

número de indivíduos ligados, invariavelmente, aos negócios da escravidão. Estes 

negócios tinham envolvido praticamente toda a população livre baiana e 

soteropolitana e, pelo menos até a década de 70 do século XIX, do branco ao 

negro, do mais pobre ao mais rico, todos exerciam ou aspiravam a propriedade de 

escravos e a ascensão social que esta proporcionava, muito embora com o ocaso 

da escravidão na década de 80, todo o status do proprietário de escravos fosse 

aos poucos sendo substituido por outras formas de representação social.3

2 Fonscca, .4 Escravidão..., pp. 238-239.
1 Para a primeira metade do século, a propriedade cscruva cra dc tal forma uma aspiração da população 
livre que. segundo João José Reis. possivelmente cerca dc 40% do povo livre cra composto dc 
proprietários dc cscravos. Reis. João Josc. Rebeltào Escrava no Hrasii A história do tevante dos Malês 
(¡H35). Sâo Paulo. Brasiliense. 1986. pp 25-26.
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As condições encontradas em Salvador no século XIX, garantiram a 

permanência da força da instituição da escravidão até os limites da Abolição. 

Assim, de uma população total de 108.138 habitantes, a Cidade do Salvador 

possuía, em 1872, 12.501 escravos (ll,6% ).4 Já a Província da Bahia, de uma 

população total de 1.379.616 habitantes, segundo o censo de 1872, 167.824 

(12,2%) eram escravos.5 Ein 1887, a população escrava da Província ainda era de 

76.838 habitantes o que demonstra a persistência da instituição da escravidão.6

Com efeito, a defesa da instituição da escravidão enquanto garantia do 

direito de propriedade, ocorria possivelmente em todos os segmentos de 

proprietários de escravos da sociedade. A despeito da existência de certa 

movimentação abolicionista na Bahia, a disseminação da propriedade escrava 

tomou os baianos apegados à instituição da escravidão, para irritação dos 

abolicionistas da leira.7

Segundo Katia Mattoso,

“Seria útil saber a partir de quando o trabalho livre se tomou um 
imperativo para a sociedade baiana, ou, o que dá no mesmo, a partir 
de quando o trabalho escravo deixou de ser rentável, passando a ser 
gradativamente substituido, de tal modo que, em 1888, a Abolição

* Cf. Maltosa Katia M. dc Queirós. Bahia: a Cidade do Salvado e seu Mercada no Século AV.V, São 
^Jiiylo. Hucilcc. 1978. p. 134.

^  5 IBGE. Estatísticas Históricas do Brasil. Séries Econômicas, Demográficas e Sociais. ISSO a 1988. Rio 
Ljjs Janeiro. IBGE. 1990, p. 32. Conrad encontrou um percentual parecido, dc 12.8% dc escravos cm 

1872. Conrad. Robcrt, Os Últimos Anos da Escravatura no Brasil. 1850-1888, Rio dc Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1975, p. 345.
6 Cf Conrad. Os Ultimos Anos da Escravatura no Brasil, p. 347. Este número perfaz um percentual 
aproximado dc ccrca dc 5% da população total. Cf. Conrad. Os Últimos Anos da Escravatura no Brasil, 
p. 347.
1 Os estudos sobre o abolicionismo na Bahia ainda estilo muito incipientes para que possamos perceber o 
alcance deste movimento numa região dc franca disseminação da propriedade escrava. Em recente 
dissertação dc mestrado. Jailton Brito discutiu u iiboliçtlo nu Buliiu. concluindo pclu udcsüo du poptiliiçílo 
baiana ao movimento abolicionista que. segundo o autor, “acompunhou o processo nacional dc um 
movimento que começou tímido na década dc setenta, com uma progressiva intensificação que culminou 
com a radicalização c popularização que caracterizou os últimos anos da escravidão". Brito. Jailton 
Lima. A Abolição na Bahia: uma História Política - 1870-1888, Dissertação dc Mestrado. UFBA, 1996. 
Uma outra interpretação está cm José Murilo dc Carvalho que afirma: "As rcgiôcs dc grande agricultura 
do nordeste, dispondo dc abundante mão-de-obra nacional livre, embora difícil dc ser forçada ao 
trabalho sistemático, mantiveram uma atitude dc preservar quanto possivcl a escravidão, mas sem se 
preocupar demais com as conseqüências de sua abolição, razão pela qual também não se preocuparam 
muilo com a procura dc imigrantes”. Carvalho. José Murilo dc. Teatro de Sombras. A Política Imperial. 
São Paulo. Vértice. I9H8. p. 75.
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veio apenas confirmar um movimento iniciado várias décadas 
antes”.

Muito embora os objetivos deste trabalho não sejam os de delimitar as 

condições em que a abolição se impôs ou tomou-se um imperativo da sociedade e 

da economia baiana, algumas evidencias que levantamos, referentes aos 

segmentos sociais que dispunham da propriedade de escravos, levam-nos a 

refletir sobre as condições em que a sociedade da Capital da Bahia percebeu a 

possivel extinção definitiva da propriedade de escravos.

Certamente este trabalho que trata de um segmento especifico da 

sociedade baiana, o dos pequenos proprietários de escravos, pode sugerir alguma 

deformação da análise provocada por uma visão unilateral do problema, 

relacionado aqui apenas ã propriedade de escravos. I-ntretanto, o que nos 

interessa efetivamente neste capítulo, é perceber como se deu a distribuição da 

propriedade escrava em Salvador. Assim, poderemos sugerir como esta 

distribuição poderia ter favorecido o apego à instituição da escravidão, 

possibilitando tal posição por parte da população em relação à sua continuidade.

Com efeito, a análise da pequena propriedade de escravos em Salvador, na 

segunda metade do século XIX, nos proporciona um importante elemento na 

identificação das limitações impostas pelas condições hierárquicas e pelos 

padrões de riqueza referentes à propriedade de escravos, que influenciaram as 

atitudes da sociedade frente à abolição.

Para Francisco Vidal Luna e Iraci Del Nero da Costa:

“O conhecimento da estrutura de posse de cativos, além de lançar 
luz sobre a estratificação social vigente em qualquer sociedade e 
representar valioso subsídio para o lineamento das atividades 
produtivas de maior significância em cada momento histórico, 
apresenta-se como elemento altamente relevante no 
estabelecimento do nível relativo de riqueza dos segmentos sócio- 
econômicos em que se pode decompor uma dada comunidade”.9

K Mailoso. Kulia M. de Queirós. Hnhia. Século XIX. Uma Província no Império, Rio dc Janeiro. Nova 
Fronteira. 1992. p. 5.12.
v Luna. Francisco Vidal & Costa. Iraci Del Nero da. “A Presença do Elemento Forro no Conjunto dc 
Proprietários de Escravos". Ciência eCuhura. n.° 32. 1980, p. 836.
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Neste sentido, a percepção do nível relativo de riqueza e a identificação das 

atividades econômicas que envolviam os pequenos proprietários de escravos em 

Salvador, nos permitirá perceber algumas das hierarquias sócio-econôinica em 

que os proprietários de escravos estavam inseridos.

Em recente estudo sobre quilombos na capitania de Goiás, Mary karasch 

identificou que a motivação dos libertos encarregados de destruir os quilombos 

estava "parcialmente” no fato de que muitos daqueles ex-cativos eram pequenos 

proprietários de escravos e, no caso, tinham interesses diretos na supressão da 

insubmissão e no restabelecimento da boa ordem escravista.10 Já Manuela 

Carneiro da Cunha, observou que os libertos e livres de cor no Brasil, no século 

XIX. não tinham interesses antiescravistas, pois tendiam a colocar seu pecúlio em 

bens diversos, inclusive escravos de ganho." Não por acaso, Luís Anselmo da 

Fonseca observou, entre as causas desfavoráveis à idéia abolicionista, a oposição 

dos homens de cor.12

Se os homens livres de cor, que tinham acesso à propriedade escrava, 

tinham motivos para defenderem a escravidão, ou então, pelo contrário, se não 

tinham motivos para serem contra a manutenção da ordem escravista, o que dizer 

então dos homens brancos, os potenciais senhores e proprietários de escravos? 

Assim, tanto no campo quanto na cidade, as possibilidades que tinham os homens 

livres (incluam-se os libertos) de adquirirem escravos, tomavam-os o apegados à 

escravidão.

Segundo Stuart Schwartz, em estudo sobre os padrões de propriedade de 

escravos no Recôncavo no período colonial,

lu Karasch. Mary. "Os Quilombos do Ouro ua Capitania dc Goiás" in: Reis. Jodo José. £  Gomes, Flávio 
dos Santos (orgs ). Uberdade par um Fio. História dos quilombos no lirasil, S3o Paulo. Cia das Letras. 
1996. p. 527.
11 Cunha. Manuela Carneiro da. Negros, lístrangeiros. Os escravos e libertos e sua volta a África, Sflo 
Paulo. Brasiliensc. 1985. p. 24
>: As causas observadas pelo aulor c divididas cm duas ordens, foram: “de I ° ordem: A - a influência da 
própria escravidão. B - a influencia do clero: dc 2 ° ordem: C - a oposiçüo dos homens dc cor, D - a 
oposição dos portugueses". Fonseca. A Kscra\Hdâo..., p. 137.



28

“os dados para a Baliia demonstram claramente que ao lado da 
classe de grandes proprietários existiu uma ampla minoria (sic) de 
pequenos proprietários de escravos, constituída de centenas de 
indivíduos ou famílias com um, dois, ou até cinco escravos, cujo 
investimento na escravidão era quantitativamente pequeno, mas 
com uma fone ligação à instituição do escravismo. Eles constituíam 
a maioria dos proprietários de escravos, controlando ainda uma 
parcela substancial do total de cativos”.13

Tal situação se reproduzia principalmente em Salvador que, no século

XIX, sofreu uma significativa intensificação do tráfico de escravos o qual, até a 

década dc 50, despejou milhares de cativos que poderiam ser comprados a preços 

relativamente modestos, como veremos adiante. Assim, a Capital da Bahia 

comportou também uma grande quantidade de pequenos proprietários de 

escravos, que formavam a maioria da classe dos senhores na Cidade.

Em relação ao campo, à determinadas regiões ou mesmo épocas, a 

estrutura de propriedade do escravo variava bastante e aquele que fosse tido 

como grande proprietário de escravos sob determinadas circunstâncias, podia não 

passar de um pequeno ou médio em outras. Segundo Hebe Castro,

“Cada complexo agrário local ou regional engendrava, 
internamente, sua própria estratificação social no concernente aos 
proprietários. Um produtor de mantimentos com 15 ou 20 escravos 
no Vale do Paraíba em meados do século XIX, ou no Recôncavo 
baiano no período colonial, poderia ser considerado como um 
simples sitiante. Em Capivary, transformava-se em fazendeiro 
abastado com expressiva influência na organização sócio-política 
local” . '4

11 Schwaru, Stuatt. "Padrões dc Propriedade dc Escravos nas Américas: Nova Evidência para o Brasil”,
Estudos Econômico.*. n.° 13 v. 1. 1983. p. 286. Ainda segundo Schvvarl/. “A escravidão enquanto
instituição, sistema econômico c forma dc riqueza, estava amplamente distribuida entre a população 
brasileira”, p. 266.
14 Castro. Hebe Maria Mattos dc. “A Escravidão fora dus Grandes Unidades Produtoras”, in: Cardoso. 
Ciro Flumarion (org.). Escravidão e Abolição no Brasil: Sovas Perspectivas, Rio de Janeiro. Jorge 
Zahar. 1988. p. 40. Para outras regiões da Bahia, fora dos circuitos da monocultura exportadora, 
Erivaldo Neves encontrou uma maioria de 73% dos proprietários escravos com plantéis inferiores a 20 
cativos. Neves. Erivaldo Fagundes. “Escravismo e Policultura”, CUo- Revista de Pesquisa Histórica, n.° 
15. 1994. p. 80.
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Vinculados majoritariamente à monocultura exportadora, os escravos do 

campo marcaram a memória da escravidão no Brasil, o que terminou por 

construir na historiografia o mito da casa-grande e da senzala.15 I)e falo, as 

atividades produtivas para exportação, como as do Recôncavo baiano, por 

exemplo, chegavam a constituir planteis de até 200 cativos, embora propriedades 

com este tamanho fossem raras, mesmo nos grande engenhos.16 As cidades, pelo 

contrário, tinham escravos espalhados entre muitos proprietários que possuíam 

apenas um, dois ou três escravos, que trabalhavam no setor de serviços, como 

ganhadores; nos roçados periféricos, provendo a subsistência; ou no serviço 

doméstico, executando as mais variadas atividades.17

Os plantéis reduzidos eram característicos dos centros urbanos do Brasil e 

expressavam a face da escravidão nas cidades, limitadas por circunstâncias como 

segurança, espaço para abrigar a escravaria, acesso a alimentação, etc.18 Mesmo 

assim, a instituição da escravidão revelou-se extremamente adaptável às 

condições da cidade que, no referente à questão da segurança, incorporou 

elementos de controle social e padrões de negociação que possibilitaram a 

difusão da propriedade entre os muitos senhores.19

15 A ideia dc que a escravidão no Brasil abrigou apeiias grandes plantéis ficou consagrada na 
historiografia desde a clássica obra dc Frcyrc. Gilberto. Casa-Grande e Senzala. Rio dc Janeiro. José 
Olynipio. 1987. Estudos recentes lòni demonstrado as distorções causudas por uni tipo dc interpretação 
c.xcludcntc que privilegia a monocultura exportadora c os grandes planteis dc escravos, que terminam 
por subestimar a policultura escravista e outras fronteiras agrícolas inseridas num universo de pobrcia e 
dc pequenas propriedades. Ver a este respeito. Castro. Hebe Maria Mattos dc. Ao Sul da História: 
lavradores pobres na crise do trabalho escravo, São Paulo. Brasilicnse, 1987; Neves, "Escravismo e 
Policultura”; Volpato. Maria Luiza Rios, A Conquista da Terra no Universo da Pobreza. São Paulo, 
Hucilcc, 1997. Outros esludos tem dcsconstnifdo os mitos de que os escravos não constituíam família c 
viviam na promiscuidade. Neste sentido, ver, Slenes. Robert W., "Lares Negros. Olhares Brancos: 
Histórias da Familia Escrava no Século XIX” Revista Brasileira de História, v. 16 n.® 8, 1988, pp. 189- 
24)3; Androdo, RArnulo, “ A  Pumllta Eccrava na Perspectiva da Mlcro-Hlstôria (Estudo em tomo de um 
inventário c um testamento oitocentistas: Jui/. dc Fora. IX72-IK76)”, IXH’1!S: revista de história, v. 2 
n.0 I, 1996, pp. 99-121; ver, também. Mattoso. Kutia dc Queirós. “O Filho da Escrava (cm tomo da Lei 
do Ventre Livre)”, Revista Brasileira de História, v. 16 n.“ 8, 1988, pp. 37-55.
16 Cf. Schwartz, “Padrões dc Propriedade...*', p. 285. Segundo o autor. “53% de todos os escravos do 
Recôncavo viviam cm grupos dc 1 a 20 escravos”, p. 275.
n  Segundo Maria Odila Dias, cm São Paulo, o número de proprietárias que possuíam menos de dez 
escravos cra. cm 1804, de 538 (96.4%) c. cm 1836, dc 571 (96,9%) Dias, Maria Odila Leite da Silva. 
Quotidiano e Poder em SAo Paulo no século XIX, São Paulo. Brasilicnse, 1995, p. 35.
’* Algranli. Leila Mczan, O Feitor Ausente. Kstudos sobre a escra\’idÕo urbana no Rio de Janeiro - 
IH0H-IS22, Pelrópolis. Vozes. 1988. pp. 97-98.
Iy A licgemonia c o controle social sobre os cscravos. tanto no campo como nas cidades dc maioria negra 
e por vc/cs escrava, cra dc ccrta forma garantido pela idéia dc legitimidade que pode ser tomada para o
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Para Salvador, o levantamento de 816 inventários pusl mor/em, revelou 

uma grande maioria de 608 proprietários de escravos entre 1850 e 1888 (74,5%). 

Destes 467 (76,8%) possuíam de I a 6 cativos (conforme tabela 1).

Tabela 1

Distribuição dos inventários de proprietários de escravos. 1850-1888

N.° de Escravos Qtde. %

Sem escravos 208 25,5
Até 6 escravos 467 57,2

Mais que 6 escravos 141 17,3

Total 816 100,0
lONIi;. APEB. SKÇÀO. JlJIJIClÁKK), SÍ-Rllí: INVKNTÂRIOS li Ti:STAMl:NTOSJ0

A análise do contingente de proprietários que tinham até 6 escravos nos 

possibilitou a percepção do grupo social deste segmento de indivíduos que 

algumas vezes viviam no limite da pobreza com os rendimentos proporcionados 

pelas suas pequenas propriedades. Neste sentido, conforme a tabela 2, a maioria 

dos proprietários tinha de 1 a 3 escravos (53,5% segundo a frequência 

acumulada).21

cntcndimcn(o da manutenção da ordem principalmente nos centros urbanos Para uma rceente leitura 
das rclaçdes dc conflito c negociação no Brasil escravista, ver: Azevedo. Célia Maria Marinho dc. Ontla 
Kcgra. A/etlo liniiicii. O Negnt no Itnagiiuirio ilo.s HUtes -- Século XIX. Rio dc Janeiro. Paz c Terra. 
1987; Lara, Silvia Hunold. Campos da I lolincia. Escravos e Senhores na Capllanla do Rio de Janeira: 
1750-1808 Rio dc Janeiro. Paz e Terra. 1988; Reis, João José & Silva, Eduardo. Negociação e Conflito. 
.4 Resistência Negra na Brasil Escravista. São Paulo. Cia das Letras. 1989; Chalhoub. Sidncy. I Isfles da 
Uberdade, t hna História das Ultimas Décadas da Escravidão na Corte. Sâo Paulo. Cia das Leiras. 1990. 
^  Para efeito dc quantificação utilizamos apenas os inventários que nos forncccm informações seriais 
mais constantes.
:i A utilização, cm algumas tabelas, das freqüências acumuladas, nos permitirá uma maior exploração 
dos dados referentes á posse dc escravos
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Distribuição dos proprietários quanto ao n.° de escravos. 1850-1888

Proprietários Quantidade Freq. Relativa Freq. Acumulada
Com 01 escravo 136 22,4 22,4
Com 02 escravos 104 17.1 39.5
Com 03 escravos 85 14 53,5
Com 04 escravos 60 9,9 63.4
Com 05 escravos 41 6.7 70.1
Com 06 escravos 41 6.7 76,8
Com mais de 6 141 23,2 100

escravos
Total 608 100 100

i ontk: APEB, s i.ç à o : Judiciário , si-kil: in v ik iá u io s  i; t i:sta m i:ntos

Diante do exposto, questionaremos então quem era o pequeno proprietário 

de escravo em Salvador entre 1850 e 1888? Qual o seu sexo? Eram livres ou 

libertos? Qual a sua nacionalidade? A que tipo de escravos tinham acesso? Eram 

pobres?"

SENHORAS E SENHORES: OS DONOS DA ESCRAVIDÃO

Muito embora as recentes pesquisas tenham destacado a grande presença 

de mulheres entre os proprietários rurais, e mesmo entre os poderosos senhores 

de engenho, a posse de escravos no campo, na maioria das vezes, era considerada 

como atribuição dos homens, responsáveis pela produção e condução dos 

negócios públicos, e pelo controle sobre a escravaria, especialmente nas grandes 

unidades produtoras rurais. Schwartz observa que para o Recôncavo baiano, três 

quartos das mulheres que possuíam escravos, tinham menos que S, enquanto que 

somente metade dos homens estavam nesta categoria.23

“  Atcntc-sc para o faio de que nos utilizamos exclusivamente dos inventários posi moriem para a 
constituição dc séries, o que implicou em algumas lacunas que procuramos suprir com conclusões 
buscadas cm outras documentações Há que se observar, também, os problemas já  conhecidos quanto aos 
trabalhos com inventários, especialmente no que sc refere aos dados sobre os escravos que escasseiam a 
partir do final da década dc 1870. Ver. nesse sentido. Maltoso. "O Filho da Escrava”, p. 40 (nota 10)
■' Sctmaru. "Padrões dc Propriedade...”, p. 267.

/
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No conjunto dos pequenos proprietários de escravos identificados pelos 

inventários posl morlem, a divisão por sexo demonstra que os padrões de posse 

de cativos na cidade, estavam substancialmente vinculados ao tipo de trabalho 

exercido pelos mancípios nos centros urbanos do Brasil.24 Neste sentido, a grande 

presença de mulheres entre os proprietários levantados, refere-se provavelmente à 

participação destas na produção e distribuição de gêneros alimentícios, tarefas 

que eram tradicionalmente relacionadas aos “papéis informais” que tinham menor 

prestígio no sistema escravocrata brasileiro.25 Assim, de um universo de 467 

proprietários que tinham entre 1 e 6 escravos, encontramos 211 (45,2%) mulheres 

que controlavam 579 (44,7%) dos 1.296 cativos. Já os 256 homens (54,8%) 

controlavam 717 (55,3%) cativos (conforme tabela 3).20

Tabela 3

Distribuição dos pequenos proprietários quanto ao sexo e a posse de escravos.

1850-1888

Sexo Proprietários % Escravos %
HOMENS 256 54,8 717 55,3
MULHERES 211 45,2 579 44,7
TOTAL 467 100,0 1.296 100,0
i o n ii :. APEB, iNVüNTÂuios i: h ú sta m in io s

Os escravos eram escolhidos, pelos proprietários que os compravam, 

segundo a sua capacidade física, produtiva e versatilidade no trabalho. Em alguns 

casos, as escravas eram preferidas aos escravos, pois além de serem mais baratas, 

poderiam acompanhar mais dc perto suas senhoras ou seus senhores servindo 

como domésticas e/ou ganhadeiras nas ruas da Cidade. De um universo de 1.296 

escravos levantados, conseguimos identificar o sexo de 1.290. Destes 

encontramos 671 (52%) mulheres e 619 (48%) homens (conforme tabela 4).

2* Schwari observa que “A propriedade de escravos cm pequena escala, c provavelmente para fins 
domésticos. cra especialmente comum nas áreas urbanas, como no povoado dc Sanlo Aniaro. onde 30% 
dos escravos eram dc propriedade dc mulheres". “Padrões dc Propriedade...", p. 267.
25 Dias Quotithano e Poder, p. 52-53.
26 Como nâo levamos cm consideração propriedades superiores à seis escravos, os dados não apresentam 
maiores disparidades quanto ao controle da escravaria por parte dos homens c das mulheres, o que 
poderia ser desproporcional em favor dos homens caso analisássemos os grandes proprietários.
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Segundo Maria José Andrade, a proporção era. entre 1811 e 1888, de 55,7% de 

homens e 44,3% de mulheres, no quadro geral dos planléis de Salvador.27 

Contribui para a inversão dos percentuais quanto ao gênero, tanto os fatores 

apontados acima, relacionados com a opção do proprietário que recaía 

essencialmente sobre as mulheres, quanto a limitação cronológica do nosso 

estudo, que não considerou os anos de tráfico de escravos entre a África e o 

Brasil, conhecidamente desproporcional em favor dos homens. As maneiras de 

reposição da mão-de-obra escrava ao fim do tráfico, contribuíram decisivamente 

para uin maior equilíbrio entre os sexos. Por outro lado. o possível deslocamento 

de braços escravos para a lavoura, também deve ter influenciado na ligeira 

desproporcionalidade em favor das cativas. Assim, a maior quantidade de 

escravas nos plantéis de pequenos proprietários, referia-se também às limitações 

existentes no mercado de escravos.

Tabela 4
CCJ*

Distribuição dos escravos quanto do sexo, 1850-1888

Sexo Qtde. %
Feminino 671 52
Masculino 619 48

Total 1290 100.0
FONTE APEB, INVENTARIOS E TESTAM ENTOS

Pela análise dos inventários, distinguindo-se o sexo dos proprietários e de 

seus escravos, encontramos entre as 211 proprietárias, 177 (83,9%) que tinham 

pelo menos uma escrava entre os seus cativos. Enquanto isso, 77 proprietárias 

(36,5%) tinham somente escravas mulheres, que somavam 22,3% dos 575 

escravos pertencentes às senhoras.28 Entre os homens, a opção pelas escravas, ou 

mesmo as limitações do mercado, determinaram a presença de 186 (72,7%) 

proprietários que tinham pelo menos uma escrava e 54 (21,1%) que tinham 

exclusivamente escravas (conforme tabela 5 e 6).

v  Andrade. A Mõo de Ohra..., pp. 122. 199.
3  Segundo Maria Odila Dias. para São Paulo. “Setenta por cento das proprietárias dc um a trôs escravos 
tinham cm casa apenas mulheres, às vc/.cs mulheres c moleques Dias. Ouolidiano e Potler. p. 122.



Ainda conforme as tabelas 5 e 6, as mulheres controlavam 336 (50,1%) 

das 671 escravas de pequenos proprietários, o que dá uma média de 1,6 escravas 

para cada proprietária. Já os homens controlavam 330 escravas (49.l°b). unia 

média de 1,3 escravas para cada proprietário. A menor preferência das 

proprietárias por escravos homens, pode ainda sugerir as dificuldades dc controle 

da escravaria masculina, isto porque, enquanto os proprietários que possuíam 

exclusivamente escravos eram 70 (27,3%), as proprietárias que possuíam apenas 

escravos somavam apenas 34 (16,2%).

Tabela 5
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Distribuição das proprietárias quanto ao sexo de seus escravos, 1850-1888

Proprietárias % Escravos Sexo dos escravos
177 83,9 336 Pelo menos uma

escrava
34 16,2% 62 Somente escravos
77 36,5 128 Somente escravas

FONTE: APEB. INVENTARIOS E TESTAM ENTOS

Tabela 6

Distribuição dos proprietários quanto ao sexo de seus escravos, 1850-1888

Proprietários % Escravos Sexo dos escravos
186 72,7% 330 Pelo menos uma

escrava
70 27,3 115 Somente escravos
54 21.1 86 Somente escravas

FONTE: APEB, INVENTARIOS E TESTAM ENTOS

Maria Inês de Oliveira assinala que a preferência por mulheres, entre as 

proprietárias libertas de Salvador, era influenciada por fatores de ordem cultural e 

pessoal, como a maior facilidade de controle da escravaria (sobretudo quando as 

proprietárias teriam que fazê-lo sozinhas), ou então pela possibilidade de 

construção de laços de solidariedade e afetividade, que muitas vezes ligavam as 

proprietárias e as escravas e, por fim, pela necessidade de suprir os serviços da



casa e auxiliar a proprietária cm suas atividades ligadas, em certos casos, n 

preparação de géneros para o comércio local.“ *

Por outro lado, seria possível que em contrapartida à construção de laços 

de solidariedade que as vezes '‘irmanava” senhoras e escravas, pudesse haver uma 

sobre-utilização do trabalho destas escravas as quais, na maioria das vezes, se 

desdobravam entre o trabalho da casa e da rua suprindo as carências das suas 

proprietárias pobres. Ou seja, em certos sentidos, a convivência diária, muitas 

vezes sob um mesmo teto e em condições de escassez semelhantes, impedia a 

percepção da exploração a que estavam expostas as escravas nos lares onde a 

construção de uma hegemonia senhorial demandava laços aparentemente 

afetivos e solidários/0 Não pudemos comprovar tais hipóteses que necessitam dc 

trabalhos aprofundados que levem em consideração o cotidiano relacional de 

senhoras e escravas. Rntretanto, é bastante sugestivo o tamanho das posses das 

proprietárias que possuíam apenas escravas. Nesse universo de 77 proprietárias, 

nenhuma possuía mais de quatro escravas, enquanto isso, 44 (57,1%) tinham 

apenas uma escrava e 62 (80,5% pela frequência acumulada), possuíam até duas 

escravas (conforme tabela 7).
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Tabela 7

Distribuição das proprietárias quanto ao número de escravas, 1850-1888

N.° de Escravos Proprietárias Freq. Relativa Freq. Acumulada
01 escrava 44 57,1 57.1
02 escravas 18 23.4 80,5
03 escravas 12 15,6 96,1
04 escravas 3 3.9 100

Total 77 100.0 100.0
FONTE: APEB, INVENTARIOS E TESTAM EN TO S

29 Oliveira. O üherto: o seu Mundo e os Outros. Salvador, I790/IS90. Sâo Paulo. Comipio. 1988, p. 
46
30 O antropólogo francês Claude Mcillassoux identificou em sociedades africanas, que os escravos mais 
explorados eram aqueles que pertenciam a outros escravos. Embora cm circunstâncias distintas das 
analisadas aqui. acreditamos que esta é uma hipótese que pode ser levantada para as relações entre 
escravos e pequenos proprietários pobres. Mcillassoux. Claudc. Antropologia da lixcrmidâo. O ventre 
de ferro  e dinheiro. Rio dc Janeiro. Jorge Zahar. 1995. pp. 197-198.



De certa fornia, a grande presença de escravos africanos na Bahia no 

século XIX, também importou numa grande presença de libertos africanos no 

conjunto dos inventários de pequenos proprietários de escravos. Entretanto, 

devemos nos lembrar que os inventários referiam-se apenas àqueles indivíduos 

que, ao morrer, deixavam bens. Portanto, havia provavelmente uma imensa 

maioria de ex-escravos que morreram na mais absoluta miséria e, obviamente, 

não entraram nos nossos cálculos.

No universo de 467 proprietários, encontramos 122 (26,1%) africanos 

libertos. Quanto aos proprietários de outras nacionalidades, apenas 67 (14,3%) 

declararam-se brasileiros. Entre os estrangeiros nào africanos, somente os 

portugueses alcançaram dois dígitos, perfazendo um total de 24 proprietários, 

5,1% do total (conforme tabela 8 ) /1

.V»

Tabela 8

Distribuição dos proprietários quanto a procedência, 1850-1888

Procedência Qtde. %
Africano 122 26,1%
Brasileiro 67 14,3%
Português 24 5.1%

Outras 04 0.9
Não declarada 250 53,6%

Total 467 100,0
FONTE: APEB, INVENTARIOS E TESTAM ENTOS

Entre os libertos, as dificuldades de acumular riquezas e propriedades, 

tomavam-os senhores de modestíssimas posses. A escrava africana Henriqueta, 

do serviço do ganho, era o único bem que a africana liberta Constança Francisca 

Bahia possuía e legava a seu primo e único herdeiro, Malaquias, em 1853. Da 

escrava Henriqueta, avaliada em 550S000, ainda seriam deduzidos 1175350 para

11 Contamos como brasileiros apenas os proprietários que tinham tal referência nos inventários muito 
embora, acreditemos que dentre os 53.6% nüo declarados, a maioria esmagadora Tosse dc brasileiros, que 
poderiam estar subentendidos nos inventários. A maioria dos estrangeiros, que nüo morreram na Buhia 
ou nüo linltam seus bens cm Salvador, nào aparecem nos inventários. Dos estrangeiros incluídos como 
outros, contamos: um espanhol, um hamburgués, dois italianos. Dentre os africanos, apenas um nagô 
especificou a sua naçâoDados sobre a qualidade (cor) dos proprietários dificilmente vem indicados nos 
inventários.
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despesas com o enterro e missas pela alma da falecida.’2 Já o africano liberto 

Benedito Bastos deixava aos cuidados da também africana e liberta Joana 

Marcolino, o escravo nagô Albano, do serviço do ganho, que representava 80% 

de todas as posses dc seu proprietário, que ficava sob o sistema de coartação,33

O sistema de coartação, embora não fosse previsto pela legislação 

portuguesa nem brasileira, foi muito utilizado pelos proprietários, que coartavam 

seus escravos como prêmio pelos bons serviços que estes lhes teriam prestado, ou 

como penalidade e prorrogação do cativeiro. Em alguns casos a coartação era o 

caminho mais fácil para a liberdade. Segundo alguns autores, o escravo coartado 

era aquele que adquiria o direito, junto ao seu proprietário, de pagar pela própria 

alforria dentro de um prazo determinado.34 Nessas situações o que o proprietário 

buscava era a garantia de vantagens aos seus herdeiros, o que nem sempre dava 

certo. O caso da escrava jeje, de nome Agostinha, do serviço doméstico, que 

tinha sido posta ao ganho para garantir o sustento da sua proprietária, é bastante 

característico de uma situação em que a coartação poderia causar problemas. 

Coartada por 600 mil réis pelo prazo de dois anos. Agoslinha se negou a pagar a 

semana alegando ser liberta.”

Apesar do caso descrito, a coartação poderia garantir vantagens aos 

herdeiros e principalmente ao escravo, para quem este sistema acenava com a 

liberdade. Em 1869, Salvador Gervásio de Almeida, africano liberto, deixou

15 APEB. Inventários e Testamentos. 07/3197A)6.
,} APEB, Inventemos e Testamentos. 07/2889/09.
u  A legislação espanhola previa o sistema de coartación que estabelecia que “um escravo que oferecesse 
uma quantia substancial como pagamento inicial sobre seu preço dc compra — tornando-se desse modo 
um coartado — obtinha alguns privilégios. Não podia scr vendido por um preço maior que o estimado na 
época da coartación c tinha direito a uma parte dos rendimentos se fosse alugado. Em teoria, a 
coartación proporcionava um meio para a auto- emancipação c criava uma catcgoria intermediária entre
0 escravo C o livre". Scott, Rcbeca J., Emancipação Escra\>a em Cuba. A transição para a trabalho livre. 
¡860-1899, Rio de Janeiro, Paz c Terra. 1991, p. 31. No Brasil, a sistema dc coartação. embora não 
oficialúado. era costumeira mente utilizado entre proprietários c escravos através dc um acordo verbal. 
Segundo Paiva, cm estudo sobre o sistema cm Minas Gerais no século XVIII, cm alguns casos um 
documcnto denominado Carta dc Corte, assinado pelo proprietário mu» nío registrado em cartório, ragin
o ucordo. Paiva. Eduardo França. "CoartaçOcs e Alforrias nas Minas Gerais do Século XVIII: as 
Possibilidades dc Libertação Escrava no Principal Centro Colonial", Revista de História, n.° 11 1995, p. 
51. Outros autores também identificaram este sistema no Brasil, entre eles: Schwart/, Sluart B. Segredos 
Internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial. 1550-1835, São Paulo, Cia das Letras. 1988. pp. 
214-215: Oliveira. O IJberto.... pp. 28-29; Cunha. Segros. Estrangeiros, pp 36-37.
"  APEB. Inventários e leMtmienios. 07/2823AI9. 3/1343/1812/79.
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coartado. para as suas filhas, seus escravos africanos: José, David e Bento; pelo 

pra/.o de dois anos. os dois primeiros, e um ano, o terceiro. Para José. que era 

oficial de barbeiro, não obstante ter sido posto sob coartação, foi deixada a tenda 

de barbeiro como herança do seu senhor, que era provavelmente mestre do 

mesmo ofício e, por este motivo, poderia ter tido com ele uma relação menos 

conflituosa que a aproximação pelo trabalho e, quiçá pela origem, teriam 

favorecido.36 Nesse sentido, a tenda de barbeiro provavelmente garantiria o 

sucesso no pagamento da alforria.

Embora muitos libertos tenham constituído propriedades em escravos, 

esses indivíduos muito raramente conseguiam constituir grandes plantéis. Para a 

Bahia, entre 1851 e 1890, Maria Inês de Oliveira encontrou apenas 25 libertos 

possuidores de mais de 5 escravos, que somavam 11,2% do total de 223 

proprietários libertos, pelo Livro de Registros de Testamentos (LRT).37

A análise dos inventários dos africanos libertos, apontou para dados 

parecidos, pois num universo de 140 proprietários de escravos, apenas 18 

(12,8%), tinham propriedades superiores a 5 escravos, e 112 (80%), tinham entre

I e 5 cativos.38

No universo de inventários, de um total de 272 existentes no Arquivo 

Público do Estado da Bahia (APEB), em 132 (48,5%), não encontramos nenhum 

escravo, e em 130 (47,8%) encontramos pelo menos um cativo. Dos 130 libertos 

proprietários de escravos, 122 (93,8%) tinham entre 1 e 6 escravos. Dentre estes 

que enquadramos como pequenos proprietários de escravos, 47 (38,5%), tinham 

apenas 1 escravo e uma grande maioria de 92 libertos (75,4%) tinham posses 

entre 1 e 3 cativos (conforme tabela 9 e 10).

54 APEB. Inventarióse Testamentos. 07/2912/09. Sobre a origem dc ambos consta o lermo genérico dc 
africano, que. entretanto, poderiam ser da mesma nação.
J ' Oliveira. O Ijherto..., p. 41.
w Nãc conseguimos localizar 8 inventários e/ou testamentos que constavam na lista do APEB e 2 
documentos estavam dañineados
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Tabela 9

Distribuição dos inventários de libertos africanos quanto à posse de escravos.

1850-1888

Inventários Quantidade %
Até 5 escravos - 112 41,2

Mais de 5 escravos 18 6,6
^Sem escravos * 132 48,5

Não localizado/danificado 10 3.7
Total 272 100,0

FONTE: APEB, INVENTARIOS E TESTAM ENTOS

Tabela 10

Distribuição dos proprietários libertos africanos quanto a posse de escravos,

1850-1888

Africanos Qtde. Freq. Relativa Freq. Acumulada
Com 01 escravo 47 38,5 38,5
Com 02 escravos 25 20,5 59,0
Com 03 escravos 20 16,4 75,4
Com 04 escravos 11 9,0 84,4
Com 05 escravos 9 7,4 91,8
Com 06 escravos 10 8.2 100,0

Total 122 100,0 100,0
FONTE: INVENTARIOS E TESTAM ENTOS

Os dados encontrados para os proprietários libertos de Salvador, 

confirmam-se em outras regiões do Brasil, como atestam os estudos de Luna e 

Costa para Minas Gerais e para São Paulo. Nestas regiões, como em outras de 

grande presença escrava, as condições impostas pela sociedade ao ex-escravo que 

alcançava a alforria, na maioria das vezes pagando por ela, restringiam o acesso à 

propriedade, mesmo a de escravos com preços favoráveis.39 De qualquer forma, 

entre os inventariados, o índice de libertos que tinham escravos era muito alto.

Enfim, a estrutura de posse de escravos em Salvador apontou para uma 

generalização da propriedade de cativos entre uma população livre e liberta que 

incorporava, proporcionalmente em suas fileiras, homens e mulheres que

39 Cosia. “A Presença...'’; Luna & Cosia. “Algumas Características...”; “A Hossc dc Escravos...".
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possuíam escravos de acordo com a atividade econômica que praticavam. As 

necessidades e as possibilidades de acesso à propriedade escrava, estavam dentro 

de determinados padrões que. em Salvador, deram as características da 

escravidão.



CAPÍTULO 3 

NEGÓCIOS DA ESCRAVIDÃO

“Negros são os corvos, rudes os jumentos, 
e malévolos os brutos; mas porque todos 
são do serviço de Deus. para os fins a que 
cie os tlcslinoii. loilos leni os olhos ikis suas 
mãos. esperando o de que necessitam ”

Manoel Ribeiro Rocha

O  ACESSO AO ESCRAVO

O acesso à propriedade escrava em Salvador cra possível sob algumas 

condições muito especificas que garantiram este tipo de propriedade mesmo a 

indivíduos no limite da pobreza. O indivíduo livre e pobre poderia adquirir o 

escravo pela compra, especialmente em épocas de preços mais acessíveis; pela 

herança, que garantia o legado da propriedade entre as gerações; pela reprodução 

dos escravos no cativeiro, uma alternativa que, embora não pudesse ser 

deliberada pelo senhor, podia proporcionar o aumento dos plantéis dos 

proprietários pobres.

Em Salvador, a posição de grande importador de escravos tomou esta 

mercadoria, de certa maneira, mais acessível a uma população de empobrecidos 

que às vezes beiravam a miséria absoluta.1 Cálculos dão conta de que nos cinco 

últimos anos do tráfico, cerca de 46.800 escravos entraram na Bahia e, somente 

na primeira metade do século XIX, 277.681 africanos teriam chegado ao porto de 

Salvador. Mesmo que muitos destes escravos não se destinassem à Capital, nesta 

permaneceu uma grande quota destes trabalhadores.2 Neste sentido, a sociedade 

baiana comportava um número significativo de pequenos proprietários de

1 Sobre o tráfico dc cscravos para a Bahia, duranie o século XIX. ver. especialmente. Vcrger. Pierrc. 
/•'luxo e Refluxo do Tráfico de liscravos entre o íiot/o de llenin e a liiiliui tle Todo\ o.\ Swiu>s. São 
Paulo. Corrupio. 19X7.
* O cálculo dc 46.tux> eteravo* entrados na Bahia foi lomado de Klein. Hebert. In: IBOE, Estatísticas 
Históricas do Brasil. Séries econômicas, demográficas e sociais. I550-I9HH, p. 60. Sobre a prccisflo dos 
277.6X1 africanos entrados na Bahia na primeira metade do século, ver Matioso. Bahia, Século XIX.
I 'ma Província no Império. Rio dc Janeiro. Nova Fromcira. 1992. p. 118.
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escravos que adquiriam seus escravos segundo as ofertas que o mercado 

apresentava.’ Segundo l.uis Anselmo da Fonseca.

“A Bahia, que foi uma das primeiras capitanias do Brazil colonial 
em que se estabeleceu a escravidão, importou de Africa um tão 
grande numero de escravos, que esta mercadoria, se tomou, pela 
abundancia tão facil de adquirir, que raras forão as familias que não 
se tomárào senhoriaes e que não se habituarão, dc um lado ao goso 
do trabalho servil, do outro a considerar a instituição como justa e 
necessaria”.4

() preço do escravo comercializado em Salvador variava de acordo com a 

oferta, o sexo, a idade, a qualificação profissional e o estado de saúde do cativo.5 

Durante os períodos de tráfico livre, especialmente até 1810/15, a grande 

quantidade dc escravos importados pela Bahia, tomou o preço da mercadoria 

relativamente estável e módico. Nas décadas seguintes, as pressões contra o 

tráfico, que terminaram por extingui-lo por volta de 1850. fizeram subir o preço 

que alcançou picos na década de 60 /‘

De acordo com a tabela 11 e 12. feita com base nas liscrilttras de 

Hscravas, em 1840, de 29 escravos do sexo masculino que tiveram suas escrituras 

de venda lavradas, apenas três ( 10,3%) tinham seus preços maiores ou iguais a 

500 mil réis; em 1850, nas mesmas condições, encontramos num universo de 53 

escravos, 13 (24,5%) com valores iguais ou superiores a 500 mil réis; já  em 1860,

71 (97,3%) entre 73 escravos, tinham valores iguais ou superiores a 500 mil réis. 

A média de preço dos escravos era de 366 mil réis em 1840, de 363 mil réis em

'  Florcntino associa, para o Rio dc Janeiro na primeira metade do século XIX. a disseminação da 
propriedade escrava ao baixo custo da mercadoria nos anos dc tráfico, concluindo que os escravos, por 
serem mercadoria barata, eram accssiveis a senhores que *o tituuvam iui fuixo da fortuna» ontro I e 3<K> 
mil réis. Nesta faixa dc fortuna, Identificadas pelos inventários, o autor encontrou uma média que variou 
dc 61% a 83% dc proprietários dc escravos entre os anos dc 1790 e 1830. Florcntino. Manolo. Em 
Cosias Negras: unia históna (lo iràfico de escravos entre a Africa e o Rio de Janeiro (séculos .VIW  e 
XIX). Sâo Paulo. Cia das Letras. 1997, p. 76.
* Fonseca. Luís Anselmo da. .4 Escra\'idõo, o Clero e o Abolicionismo. Recife. Massangana. 1988. pp. 
137-138.
'  Para uma identificação do preço dos escravos cm Salvador no século XIX. com base nos inventários, 
ver: Andrade. .1 AÍAn de Obra Escrttva em Salvador. IliJ I-/S64). Sáo Paulo. Cormpio. 1988. pp. 163- 
187
'' Cf. Oliveira. Retrouver (v e  Identiié: Jeiix Sociaux des Africains de Rahia (vers 1750 - vers IH9W. 
Tcsc de Doutorado. Univcrsitc dc Sorbonnc (Paris IV). 1992. p 231.



1850, e de l:487S (um conto e quatrocentos e oitenta e sete mil réis) em 1860. 

Entre os cscravos do sexo feminino os resultados nào foram muito diferentes: em 

1840, apenas 1% tinha preço maior ou igual a 500 mil réis (média 362 mil réis); 

em 1850, 14% estavam nessas condições (média 367$ mil réis), e em 1860, 

82,9% tinha preço igual ou acima de 500 mil réis (média de 947 mil réis).7 

Enquanto <i depreciação da moeda foi dc cerca de 16,8% e o aumento dos preços 

foi de mais de 20%, entre 1845 e 1859, segundo Katia Mattoso, o aumento do 

preço médio do escravo alcançou exorbitantes 300% no mesmo período.8

4.1

Tabela 11

Flutuação do preço médio dos escravos em Salvador, 1840-1860

Período Preço (è) Frequência Qtde. de Escravos %
1840 5O0Ç000 3 20 10,3

1850 500S000 13 53 24.5

I860 500S000 71 73 07.3

FONTE AMS. ESCRITURAS DE ESCRAVOS

Tabela 12

Flutuação do Preço médio das escravas em Salvador, 1840-1860

Período Preço (â) Frequência Qtde. de Escravos %

1840 50OS000 5 60 1.0
1850 5005000 7 50 14.0

I860 50OS000 68 82 82,9

FONTE: AMS, ESCRITURAS DE ESCRAVOS

Em alguns casos, o acesso à propriedade escrava poderia se dar dentro de 

determinadas condições de negociação que envolviam a participação de escravos 

e potenciais senhores. Esses casos se inserem dentro de complexas redes de

7 AMS. lixcriiunt de Escrmns. Os cscravos que (inhant seus preços declarados cm conjunto, nós
separamos pela média. Os cscravos constavam como doados, hipotecados ctc... entraram na composição 
do universo por representarem uma parcela muito pequena. Agradecemos à professora Maria ln¿s de 
Oliveira a ccssdo da documentação referente a escritura de compra c venda dc cscravos 
K Mattoso enquadra o periodo que vai dc 1X45 a 1859 como dc "fortes elevações dc preço (mais dc 20%). 
Mattoso. liahia. Século XIX. p. 569.
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interesses que possibilitavam ao pequeno proprietário, e ao escravo, condições de 

propriedade e trabalho mais vantajosas para ambos.9 Em 1857, D. Perpétua 

Felicidade da Silva Ribeiro, dirigiu-se aos poderes públicos solicitando a retirada 

de uma multa imposta pela Tesouraria Provincial por não ter lavrado a Escritura 

de Venda do escravo africano de nome Camillo. Alegava a proprietária que,

“Sendo vivo seu marido e estando já doente delle se valco o 
Africano Camillo escravo de Luigi Bianchi para que lhe 
emprestasse cena quantia para sua alforria, ou lhe comprasse para 
quando a tivesse inteirado (por isso que já  tinha algum dinheiro) si 
acceitar, e lhe conceder sua liberdade, por que seu senhor tenta 
vendel-o com mais escravos; compadecido o finado seu marido da 
condição de Camillo, pois o conhecia como muito bom escravo, e 
julgando mais seguro compral-o, tratou d ’isso e justo por 
1:1005000 logo os entregou a Bianchi recebendo delle o recibo 

junto para se passar a escriptura logo que melhorasse o seu mau 
estado de saúde”.

No caso relatado acima, Camillo buscava a liberdade que, caso não fosse 

alcançada, poderia ser provisoriamente substituida por uma melhor situação 

dentro da relação senhor/escravo. Para Camillo, a possibilidade de ser vendido 

com outros cativos, provavelmente para o interior da Província ou mesmo para 

outras regiões do Império, levou-o a acionar a sua rede de relações que envolvia o 

proprietário José Joaquim Ribeiro, o qual também teria vantagens, pois, como 

afirmava sua esposa, “o conhecia como muito bom escravo”. Assim, as 

alternativas sugeridas por Camillo indicam-nos as variadas possibilidades 

buscadas dentro do cativeiro pelo escravo em busca da liberdade. Por outro lado, 

a oportunidade que José Joaquim Ribeiro teve de adquirir um escravo, passou 

pela mão do próprio cativo. 10

9 Chalhoub diseule unta série dc situações em que as relações de compra e venda de escravos contavam 
com a ativa participação dos cativos que pressionavam cm busca dc uma melhor situuçâo no cativeiro. 
Chalhoub. Sidncy, I i.«V.v da Uberdade. ( :ma história das ultimas décadas da escravidão na cone. Sflo 
Puulo. Cia das Letras. 1990, pp. 29-H0. Ver também a esse respeito: Oliveira. Maria Inès Côrtcs dc. O  
Ijhcrtn: ii seu Mund» e i».v Outros Stdvmlor. 17V0 IHV0. Sáo Puulo. Corrupio. I 'JKX. p. 28: Cunliu. 
Manuela Carneiro da. A'egros. listrangeiros. Os líscrm ns Ubcrtos e sua 1'oha a . {finca. São Puulo. 
Brasiliens«. 19X5. p. 36.

APEB. Escravos; assunto. 2883. Inventários e Testtunenlos. 3/1343/1812/26.
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Entre os proprietários africanos libertos, o acesso ao escravo cra por certo 

mais difícil. Entretanto, as dificuldades poderiam ser abrandadas por algumas 

possibilidades existentes no mercado de escravos em Salvador. Assim, havia a 

opção de encomendar cativos na África ou então de ir buscá-los diretamente na 

fonte, na época do tráfico livre, o que poderia proporcionar ganhos substanciais, 

da ordem de mais de 140 por cento." Outra opção para os africanos libertos, era 

a de adquirir escravos boçais de sua nação, que eram mais baratos devido às 

barreiras lingüísticas que não existiam entre senhores e escravos de uma mesma 

origem. Muito embora o mercado de escravos cada vez mais restringisse as 

opções a uma única nação, a dos nagòs que chegaram a representar a grande 

maioria dos escravos que entraram na Bahia a partir de 1840, chegando a se 

constituir em cerca de 77% da população escrava em 1857, Maria lnês de 

Oliveira observa que enlie as motivações que moviam os libcilos a oplarcin por 

cscravos da sua nação, estavam tanto as limitações existentes no mercado de 

escravos, quanto as escolhas pessoais. 12

Em 1860, o nagô liberto Francisco Lopes Moitinho, deixava para sua 

amásia, a africana Rita Paula Lisboa, seus cinco escravos nagòs, sendo quatro 

mulheres e um homem . 13 Em 1853, o nagô liberto Emiliano Grave, possuía uma 

escrava nagô e seus dois filhos crioulos. 14

O acesso ao escravo pela herança, garantia a propriedade por entre as 

gerações de senhores e senhoras de escravos que, mesmo pobres, legavam aos 

seus descendentes suas pequenas fortunas de um ou dois escravos e poucos 

objetos de uso pessoal, como veremos no capítulo adiante. Entretanto, na maioria 

das vezes entre os pobres, os testamentos visavam garantir apenas a boa

11 Cf. Araújo. Ubiralan Castro dc. **1846: Um Ano na Rola Bahia-Lagos. Negócios. Negociantes c 
Ouiros Parceiros” , texto inédito apresentado no UNESCCVSSHR Sunimcr Instituic. York Univcrsity, 
Toronto-Canadá. Jul-Ago 19 9 7 . p. 1.1. Segundo o auior, que admitiu como preço médio final dc 
importação 1 8 5 S 6 7 9  réis. e como preço dc mercado na Bahia, cm 1X46. 450S<MX> rii«. c*ic* kdiiIkm  
poderium se cfclivur cm 3 meses dc atividades ligadas ao tráfico.
12 Oliveira. Maria Incs Côrtes dc. "Viver c Morrer no Meio dos Seus: Naçôcs c Comunidades Africana 
na Bahia do Século XIX”. Revixta l :SP. n.° 28. 1995/%. p. 188. Sobre a maioria nagó ver Reis. Joio 
José. “A Greve Negra dc 1857 na Bahia". Revixta t'SP. n • 18. 1993. pp. 9. 28.
"  APEB. IJtT. n." 40. fls. I86-I88v.

''' APEB. UiT. n.“ 36. fls. 170-173; Inventários e Textamentox. 07/3111/04.



4(>

encomenda da alma e nào o legado de bens. haja vista as dificuldades de 

sobrevivência em que vivia a maior parte da população de Salvador. De oulra 

forma, era o próprio fim da vida que consumia em dívidas as poucas posses de 

proprietários pobres, inclusive seus cscravos, que poderiam ser vendidos ou 

coartados para o pagamento de despesas. 15

A morte do senhor nem sempre significava o fim das obrigações do 

escravo alforriado. Nestes casos, tais obrigações poderiam ultrapassar os limites 

do cativeiro e se perpetuar durante a vida dos parentes ou amigos do ex- 

proprietário falecido, sugerindo, possivelmente, o cumprimento de cláusulas 

condicionantes da alforria. Foi o caso do escravo nagô José que, em 1857, com a 

morte de João José Uno da Silva, seu proprietário, natural da Costa da África, 

ficaria liberto com a condição de viver em companhia das herdeiras do falecido. 10 

Já Fmiliano Grave, descrito anteriormente, deixava forra sua escrava Gertrudes 

(nagô), e seus dois filhos crioulos, na condição de morarem com a senhora Maria 

da Glória, nagô liberta, “pelos imensos favores recebidos da dita senhora” . 17

Nào pudemos constatar se, de posse da carta de alforria, esses ex-escravos 

cumpriam o “desejo” dos senhores falecidos, entretanto, as obrigações que 

poderiam ser uma espécie de extensão do cativeiro, poderiam se referir apenas a 

mandar rezar missas ou arcar com as despesas do enterro o que, de qualquer 

forma, fazia paite da própria engrenagem da ideologia escravista, que 

pressupunha o eterno reconhecimento do ex-escravo ao senhor. 18

Embora as taxas dc natalidade não fossem muito altas entre os escravos no 

Brasil, fenômeno atribuído pela historiografia à relativa facilidade de importação 

do africano que já  chegava em idade de trabalhar, a reprodução no cativeiro 

possibilitou, em certos sentidos, o aumento dos plantéis, especialmente com o fim

15 Oliveira observa que, "Nos testamentos analisados nflo há nenhuma indicação de coartação solicitada 
pelo escravo, como cra usual na América Hispânica. A iniciativ a da coartação partiu sempre do senhor, c 
nos cusos levantados foi constatada a necessidade da quantia advinda do pagamento de dividas, dc 
despesas com funerais, com sufrágios, ctc". O Liberto..., p. 29.

APEB. LRT, n.° 42. lis. 62-64.
11 APEB. IMT. n.° 36. íls. 17(1-173: Inventários e Testamentos. 07/3111/04.
'* Ver a esse respeito. Oliveira. O Uberto..., pp. 99-100; Reis. Jo3o José. A Morte è uma Festa. Ritos 
fúnebres e revolta popular no Brasil tio século XIX. Süo Paulo. Cia das Letras. 1991, pp 213.243
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do tráfico e o equilibrio entre os sexos. 19 Em 1850, o tenente José Pinheiro de 

Lemos deixou, para sua esposa e seus seis filhos, como seus únicos bens, a 

escrava cabra Claudimira. inoça. do serviço doméstico, avaliada em 450S000 e o 

pardinho Cândido, de dois meses de idade, avaliado em 50$000. filho de 

Claudimira.20 Dois anos depois. Manoel Ignácio da Rocha Pita Baraúna legou aos 

seus herdeiros, entre os seis escravos que possuía, três crias de nornes: José (2), 

Maria (5) e Manoel (8 ), avaliados em 100S000, 300S000 e 400S000, 

respectivamente, todos filhos de sua escrava crioula, doméstica, Antonia, que 

valia 600SOOO.*1 Já em 1862, o africano liberto Francisco Pereira, deixava, entre 

seus poucos bens, a escrava africana de nome Henriqueta, do serviço do ganho, 

avaliada em 6 OOSOOO e seu filho Amando, de 24 anos, avaliado ein l:200S000.22

Mesmo não havendo nenhuma política de incentivo à natalidade entre os 

escravos, para os proprietários, a reprodução de suas escravas no cativeiro 

acenaria sempre para a possibilidade de aumentarem suas posses. Neste sentido, 

as evidências indicam-nos que a maioria dos escravos crianças ou jovens, de 

propriedade de pequenos senhores, era fruto da reprodução de uma escrava mais 

velha.23 Em 1875, a africana Maria Joaquina Vitória da Conceição, tinha como 

escravos, Manoel, Galdino, Constantino, Cosme e Damiana, todos filhos de uma 

única escrava, Felicidade.2-’ Pelo testamento da africana Isabel Inocência de 

Araújo Sant’Anna, identifica-se a presença de três gerações de descendentes de 

uma mesma escrava de nome Libânia que deu origem a uma propriedade de 1 1  

cativos.25

19 O rcccntc csiudo dc Florcmino sobre o tráfico dc escravos para o Rio dc Janeiro, ratificou esta 
constatação da historiografia sobre o trafico. Florcmino. Em Coxias Negras. Uma história do Tráfico de 
escravos entre a Africa e o Rio de Janeiro. Sâo Paulo. Cio das Letras, 1997, pp. 29-33.
10 APEB, Inventários e Testamentos, 4/1620/2089/! I.
*' APEB. Inventários e Testamentos. 5/855 (conservamos a mimeraçílo antiga do documcnto pois nilo 
conseguimos locali/a-lo na lista do APEB).
33 A P K B . Inventários e Testamentos. 0 4 /1 8 6 8 /2 3 4 9 /0 7
a  Maria Josc Andrade observa a reduzida presença dc crianças africanas nos inventários dc proprietários 
dc Salvador Andrade. .1 Mâo de Obra. pp. 178. 207-210.

APEB. IJtT. 11“ 50. fls. 43-45.
25 APEB. n.° 63. fls I49-I52v. Gostaríamos dc agradecer à professora Maria Inòs dc Oliveira a ccssâo 
dos documentos referentes ao LRT. Ver também a utili/açâo dos citados casos cm sua obra O Ijberto.... 
p 44



A partir de 1870, ocorreu uma retração da propriedade escrava em 

Salvador relacionada a crise econômica e às pressões abolicionistas que 

ensejaram fugas e alforrias de escravos. Por outro lado, o incremento do tráfico 

ínter-provincial, ainda que duramente taxado, revelou-se urna grande 

oportunidade para os proprietários de escravos de Salvador se desfazerem de seus 

cativos. quando não podiam manle-los. o que tnmbcm ¡iilluciiciou na redução dc 

cativos na cidade.

Hm 1871, a lei Rio Branco interferiu de maneira decisiva na propriedade 

escrava. Da mesma forma, a lei Saraiva Cotegipe. de 1885, também decretou 

livre os sexagenários. Assim, a escravidão tinha seus dias definitivamente 

contados, a partir da interrupção da única possibilidade de reproduzir a mão-de- 

obra escrava, e de prorrogar o cativeiro.

SOBREVIVER

Numa sociedade de dupla estrutura do mercado de trabalho, que absorvia 

o contingente escravo e que também tinha que garantir espaço ao homem livre 

não proprietário, era fundamental definir os espaços sociais destinados aos seus 

segmentos de trabalhadores no mercado de trabalho.26

A identificação do trabalho braçal como coisa de escravo, ao tempo que 

restringia aos homens brancos e a alguns libertos o acesso a determinados tipos 

dc atividades, garantia aos negros cscravos uma reserva especial no mercado de 

trabalho que, com o incremento do trabalho livre, seria reivindicada pelos não- 

escravos.

26 Para Kalia Maitoso:"Falar dc 'mercado dc trabalho' numa economía escravocrata c sem dúvida 
incorrer num risco, uma vez que esta é unta terminologia atual, ou, pelo menos. adaptada dc sociedades 
livres do secuto XIX. Penso, porem, que vale a pena correr tal risco, pois as hipóteses que isso permitirá 
levantar são suficientemente ricas para justificar unt aparente anacronismo. Ainda que por vc/cs n3o 
passem dc sugcstdcs. essas hipóteses süo novas, pois nesto dominio a hiiioríogrufiu buiu nu i  poquenn" 
Muuoto. liahiii. Século A7.V, p 327. Bntendomos procedente u uflrmuçâo dc Muttoso. e por isto também 
adotaremos a categoria "mercado dc trabalho” para a sociedade escravista baiana Para uma discuss3o 
sobre o mercado dc trabalho no scculo XIX cm outras regiões do Brasil ver. Franco. Maria Silvia dc

■IX
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O aviltamento a que estava submetido o trabalho executado por escravos, 

impulsionava os indivíduos pobres a optarem pela aquisição de cativos, pois o 

mercado de trabalho urbano de Salvador, além de oferecer muito mais 

oportunidades aos escravos, era identificado como desqualificante pelos homens 

livres. Por outro lado, as restrições que impediam os trabalhadores africanos de 

executarem determinadas atividades, acirraram a concorrência pelas brechas no 

mercado de trabalho que distinguia, além do estatuto jurídico, a procedência 

nacional no recrutamento dos seus quadros. Isto acontecia pois era grande a 

presença de africanos, libertos e escravos, em todos os setores da economia de 

Salvador, o que era visto com atenção pelas autoridades, que pretendiam 

empurrar os escravos para o campo e os libertos africanos para fora do Império.27

Na cidade, os escravos poderiam servir nas casas dos seus senhores como 

domésticos; nas ruas oferecendo mercadorias e serviços como ganhadores, ou ser 

^  alugados por empreitada a algum contratante que optasse pela locação de 

escravos, ao invés da compra. Poderiam, também, de acordo com as necessidades 

dos seus proprietários, ser utilizados de maneiras combinadas, o que era bastante 

comum .28

Nos inventários, os escravos eram avaliados, genericamente, pelos ofícios 

mais comuns que praticavam. Fm 1854. Joana, uma das quatro escravas de João 

Batista Barbosa, foi avaliada como do serviço do ganho e do serviço doméstico.29 

Outras vezes, tinham suas avaliações em ofícios específicos e distintos, como o 

crioulo Rofino, único escravo de Pedro Libório de Sancta Anna, que, em 1850,

Carvalho. Homens Lvres na Ordem Escravocrata. Sâo Paulo. Kairós, 1976; Getara. Ademir, O 
Mercado de Trabalho Uvre no Brasil, Sáo Paulo. Brasilicnse. 1986.
27 A Lei Prov incial dc n.° 420. dc 7 dc junho dc 1851, csiabclccia no artigo 7 das disposições gerais que
tomariam-se "quites com a Fascnda os africanos livres, ou libertos que. se achando alcançados no
pagamento dc algumas imposições, se proposcrcm ú retirar, c efTcctivamcntc se retirarem para fóra do 
Imperio, dentro do pru/.o dc 3 mc/c*, com u condiçflo do lido poderem mui« vollur". APEB. ColleçAo de 
Leis. e Resoluções d  'Assemblèa legislativa e Regulamentos do Governo da Provincia, 1851. Ver a esse 
respeito. Sena Júnior. Carlos Zacarias F. de. “A Disputa pela Mflo-dc-Obni Escrava na Bahia: o discurso
da escassez. 1850-1855". Panorama Académica, n.® I, 1996. p. 24- 26.
31 Ver. nesse sentido. Matloso. Bahia. Século XIX. p. 538.0livcira assinala que ”a classificação 
ocupacional dos escravos urbanos, segundo um entério rígido (‘domésticos’, 'escravos dc aluguel' ou 
'ganltadores') c sempre problemática, pois acoberta este tipo dc mobilidade, que cru característica da 
utili/ação do trabalho escravo nas cidadcs" Retrouver Une Identitê, p. 220.
14 APhB. Inventários e Testamentos. 4/1681/2158/1.
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foi relacionado como oficial de sapateiro c cortador de camc . 30 F.mbora nos 

inventários existam casos em que a qualificação do escravo esteja combinada 

com outra, na maioria das vezes, apenas uma qualificação era indicada, 

provavelmente para driblar os impostos com escravos avaliados com preços 

muito altos.'1 1

bntre os pequenos proprietários, principalmente os pobres, a versátilizaçào 

da utilização de escravos em diversos serviços era uma alternativa possível para 

superar as dificuldades de sobrevivência e alcançar uma maior rentabilidade do 

cativo. Em 1861, Ritta Maria da Conceição Barros, esposa e inventariante do 

africano João Ferreira de Barros, afirmou:

“A escrava Agostinha com quanto que fosse do serviço doméstico, 
a inventariante não pôde conserval-a assim porque lhe faltarão os 
meios de suhsislcncia e |h>i esla ra/iio a mandou para o ganho".

Assim, nào era raro que escravos ditos domésticos, sempre exercessem 

outras atividades, principalmente se pertencessem a senhores pobres. Eugenia, 

única escrava de Atanasia Maria da Invenção, além de lavar, também fazia o 

serviço da roça. ' 3 Os escravos que executavam serviços ao ganho ou sob 

empreitada, quase sempre faziam também os serviços domésticos como atividade 

secundária. Antonio, escravo de Perpétua Felicidade Borges, de 14 anos de idade, 

trabalhava numa fábrica de charutos e ainda executava serviços domésticos, 

segundo a descrição da sua senhora.34

Embora escravos domésticos, limitados a atividades residenciais e de uso 

pessoal do senhor, pudessem efetivamente existir, acreditamos que estes 

caberiam melhor no seio de famílias abastadas.35 Apesar de que a prática de 

versatilizar o escravo fosse comum em Salvador, as evidências sugerem que ela

10 APEB. Inventários e Testamentos. 4/1620/2089/1.
11 Segundo Andrade, os preços de avaliação dos inventários são provavelmente inferiores aos valores do 
mercado cnlreiunio a distorções não são grandes. Andrade. A Mão de Ohra.... 164-165.

APEB. Inventários e Testamentos. 07/282.1/09,
M APEB. Inventários v Testamentos. 4/1671/2141/6.
"  APEB. liscravos: assunto. 2883.

Oliveira. O Uberto.... pp 14-16.
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fosse mais praticada entre os pobres que tinham poucos escravos. De qualquer 

maneira, a historiografia ainda nào apresentou trabalhos mais substanciais sobre a 

utilização da cativo por proprietários pobres ou ricos.

. Por sua versatilidade, os escravos domésticos eram muito requisitados 

pelos proprietários pobres, que muitas vezes dividiam com seus cativos 

determinadas atividades. Pelo seu preço também, pois eram os mais baratos, isso 

porque, na maioria das vezes, nào possuíam nenhum tipo de especialização que 

pudesse proporcionar rendimentos mais vultosos aos seus senhores.36 Eram. neste 

caso, a mão-de-obra possível. Num universo de 673 escravos de pequenos 

proprietários que tiveram seus ofícios mencionados nos inventários, encontramos 

342 (50,8%) cativos relacionados como do serviço doméstico.37

Essencialmente mulheres, copeiras, lavadeiras, cozinheiras, engomadeiras, 

costureiras, ou. genericamente, domésticas, esses cativos foram, durante o tempo 

em que se alardeava a escassez de escravos no campo, identificados como luxo 

dos proprietários de escravos urbanos, muito embora, como já foi dito, entre os 

proprietários pobres estivessem longe de se restringir apenas ao serviço da casa.38 

No século XIX a oferta e a procura por esse tipo de escravo, enchia as páginas 

dos jornais soteropolitanos. Em 1855, lia-se cm um jornal de Salvador:

16 Alguns escravos domésticos livcram suas qualificações dcscrilas. como no caso dc trôs escravas que 
sabiam engomar liso.
11 Mutioso. Bahia. Século .V/.V, p. 538. Estudando as relações entre criadas e patrões no Rio dc Janeiro 
entre 1860 e 1910, Sandra Gruham afirma: “O Âmbito do trabalho que chamo doméstico Inclui, cm um 
extremo, as mucamas c amas dc leite e, no outro, as carregadoras dc água ocasionais, as lavadeiras e 
costureiras. Até mesmo as mulheres que vendiam frutas, verduras ou doces na rua eram geralmente 
escravas que. com frequência, desdobras arn-sc também cm criadas da casa durante purte do dia. A meio 
caminho estavam as co/.inheiras. copeiras c arrumadeiras" Proteção e Ohediéncla. Criadas e seus 
/•atrOes no Rio de Janeiro. ISMI-IVIO. Silo l*aulo. Cia das Letras. 1992. p IK. Andrade encontrou nos 
inventários escravos que eram avaliados cm uma atividade c forneciam renda cm outra. .1 Slõo de 
Obra..., p. 131.
w Segundo Mattoso. "No tocante aos escravos domésticos — que muitas vc/es se confundiam com os que 
trabalhavam fora —. o mais importante a destacar é que sua presença era regra. Desde os mais ricos aos 
inais humildes lares baianos, eni ao escravo que cabiam certos trabalhos considerados degraduntes. como 
carregar o lixo ou fa/cr a faxina. (...) Ao que parece, esses servidores n3o recebiam remuneração 
alguma, mas os que conquistavam a afeição dos seus senhores podiam, quando estes morriam, receber 
um legado ou mesmo a liberdade. Além disto, muitas vezes lhes era permitido praticar pequenos 
negócios pessoais nas horas dc folga", ttahia. Século.XIX, p. 542.
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“Vende-se uma bonita preta muito moça, sabendo fazer o serviço 
de um quarto, engomar e cozer, e sabe alguma coisa de cosinha. 
Belens e Irmãos dizem no seu escriptorio quem é que vende” .

Ainda no mesmo jornal encontrava-se:

"Precisa-se alugar um preto para cosinhar e mais serviços de uma 
casa de pequena familia: quem quizer dirija-se ao escriptorio dos 
Srs. W. A. Bieber.” 39

Os escravos especializados, que oferecessem serviços a terceiros, 

poderiam garantir o sustento de uma pequena família ao tempo em que eram 

bastante valorizados no mercado de escravos. Por isso os seus senhores, sempre 

que podiam, os qualificavam em algum oficio.40 A proprietária Florência Maria 

de Ciimpos. mãe de dois filhos menores, linha, em 1850, cinco escravos; entre 

eles quatro tinham entre 11 e 15 anos. Apesar da pouca idade dos seus cativos, 

todos eles foram avaliados com ofícios definidos, exceto a pardinha Maria 

Emiliana, que foi libertada incondicionalmente pela proprietária antes do seu 

falecimento: Germana, crioula, era do serviço doméstico e engomava liso; 

Fernando (15), filho de Germana, pardo, era aprendiz de alfaiate; Leonardo (13), 

também era pardo e trabalhava numa “fábrica de algodões”; Benedito (12), irmão 

de Leonardo era aprendiz de sapateiro. Somados os seus bens (além dos escravos 

a proprietária possuía também uma casa no Forte de Sto. Alberto, Freguesia do 

Pillar), o monte-mor de 2:544$000 evidenciava uma família remediada.41

Se os escravos domésticos representavam a maioria dos cativos nos 

inventários dos pequenos proprietários, alguns escravos também foram 

relacionados como qualificados em alguns ofícios muito requisitados pelo 

mercado de trabalho da Capital baiana. Para os proprietários destes escravos, as

39 APEB. Jornal Ja lUlhia. 7 dcjulho dc 1855.
40 Oliveira apresenta unt quadro dc ofícios dc cscravos discriminando o grau dc qualificação O 
Uberto..., p. 15. Andrade lista, com base nos inventários do século XIX. 82 ofícios relacionados a 
cscr.ix os do sexo nuisculino c K> ao sc\o feminino. .1 .\/i)o <le Ohm..., pp 129-13(1. Não pudemos definir 
u relação cnlrc a especialização do iraballtador escravo c a profissão do senhor pois. nos inventários, os 
dados sobre a ocupação dos proprietários são raros.
11 APEB. Inventários e Testamentos. 4/1628/2097/10.
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possibilidades de ascensão social poderiam ser garantidas com os rendimentos 

proporcionados pelos seus mancípios, muito mais rentáveis do que os 

proporcionados pelos sem qualificação alguma.42

s y  Muitos desses escravos eram alugados a terceiros segundo as necessidades 

do mercado de trabalho se constituindo, assim, numa outra categoria de 

trabalhadores cativos.43 Quando não eram locados, esses escravos eram postos ao 

ganho, proporcionando rendimentos razoáveis aos seus senhores. Assim, 

encontramos muitos sapateiros, pedreiros, carpinteiros, barbeiros, aprendizes, 

dentre outros, os quais, incluídos na rubrica de aprendizes, artesãos e oficiais, 

somavam 142 (21,1%) cativos, que levantamos nos inventários de pequenos 

proprietários.44

Aos pequenos proprietários de escravos as alternativas do “ganho” eram 

preferenciais às da locação que envolviam sempre a contratação por terceiros, 

ainda que, segundo Katia Mattoso, os homens e mulheres que alugavam escravos 

se situassem numa faixa de fortuna que não ultrapassava os 10  contos de réis.45

Por outro lado, os grandes trabalhos em obras públicas exigiam 

contingentes significativos de escravos, o que excluía o pequeno proprietário 

desse tipo de negócio, pois estes não tinham como colocar seus poucos cativos a 

disputar espaços com grandes locadores que negociavam com governos e 

empreiteiros obras vultosas e por vezes tinham até como impor sua mão-de-obra 

frente à concorrência do trabalhador livre.46 Também os africanos livres, que

45 N3o pudemos precisar, exceto em alguns casos, os rendimentos proporcionados pelos cscravos pois os 
inventários e testamentos dificilmente mencionam estes dados.
41 Os escravos de aluguel poderiam scr locados para quaisquer tipos dc serviços, especializados ou não c,
nesse sentido, não puderam ser identificados através dos inventários, pois estes só mencionam a
ocupação do escravo e nunca se eram contratados por terceiros.
44 Como nos informa Lufs Anselmo d;i Fonscca: "Realmente até uquclla cpoclu os pedreiros, os 
carpinteiros, os calcclciros, os sapateiros, os calraciros. os ferradores, os cabellcirciros, os jardineiros 
etc.. etc., crão quasi todos cscravos, por seus senhores postos no ganho." Fonscca. A Escravidão..., p. 
182.
41 Cf. Mattoso. Bahia, Século A7.V, p. 618. Sobre as diferenças entre os cscravos dc ganho e dc aluguel, 
ver: Soares, Luis Carlos. “Os Escravos dc Ganho no Rio dc Janeiro no Século XIX”, Revista Brasileira 
de História. n.° 16, 1988. p. 133.
46 Segundo Mattoso "A mão-de-obra escrava suplantava muitas vezes a mão-de-obra livre, sobretudo 
graças a facilidade que tinham os senhores para protegi-la. colocá-la e até impò-la. Por mais que o 
governo da época tentasse favorecer ao homens livres, estes permaneciam trabalhadores isolados, frente 
aos proprietários de cscravos." Bahia. Século XIX. p. 540



eram arrematados pelos empreiteiros e utilizados maciçamente em obras públicas, 

contribuíram para a exclusão dos pequenos proprietários destes negócios47 

\  Entretanto, era no serviço doméstico que o pequeno proprietário podia 

disputar espaço com os grandes locadores, pois dirigiam-se a um público 

específico, que alugava a mão-de-obra temporária de poucos indivíduos, 

especialmente 110 |>eriodo de decadência da escravidão. Mesmo sofrendo, cada 

vez mais, a concorrência do trabalhador livre, era aos cativos que se recorria com 

mais frequência, devido aos hábitos que promoviam a desconfiança 110 trabalho 

livre/ 8

Nesse mercado oferecia-se desde amas de leite, até ganhadores. Em 28 de 

julho de 1871, o Jornal da Bahia publicava o seguinte anúncio:

u

“AMA
Nos Curraes Velhos casa 11. 31 precisa-se de uma. prefere-se 
capiiva .

No ano seguinte, num outro jornal, poderia se ler:

“AI.UGA-SE
Um bom moleque para serviço de hotel: a tratar na loja do Cordeiro 
á rua do Morgado de Santa Bárbara n. 108”.50

Os escravos de ganho que saiam às ruas para mercadejarem seus produtos 

e oferecerem serviços diversos, se constituíam nos tipos mais característicos da 

escravidão urbana. Foram eles que ilustraram intensamente os relatos dos

41 Os africanos livres, formavam uma calcgoriu à parte no Brasil do século XIX. Apreendidos aos 
iraficanlcs dc escravos no periodo do tráfico ilegal (a partir dos acordos com a Inglaterra), estes 
africanos eram tutelados pelo estado até que pudessem ser repatriados. Enquanto isso n3o ocorria, 
poderiam ser ulili/ados como "criados ou iraballtadores livres" c posteriormente cm serviços públicos c 
arrematados por empreiteiros particulares para obras do governo Sobre os africanos livres ver, Conrad. 
Robert Edgar, Tumbeiros. O tráfico de escravos para o Bra*H, Silo Puulo, Bra»ilian»s. IWI5, pp. 171*
IH7:Hlorcncc. Afbnso Bandelra."Ncm Escravos. Nem Libertos: os ‘Africanos Livres' na Bahia”. 
Cadernos <h ( ’E  tS. n.° 12I.I9K9. Ver lambem as diversas l-allas dos l>rcsidcntcs dc Provincia na Buhia. 
“ Luis Anselmo da Fonseca observou a desconfiança dos comerciantes dc Salvador pelos homens livres 
que condu/.iam saveiros Fonseca. .1 fùtcravidilo.... pp. 191-195.

APEB. Jorna!da Itahia. 2K/07/IH7I.
APFB. Diário da lialiia. 6/U2/1X72. Embora nüo haja a ccrtc/a dc que o anúncio procurava por um 

trabalhador cativo, concluímos que pelo tratamento dc "moleque", era mais provável que assim o fosse
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viajantes estrangeiros que por aqui passaram. l.onge do olliar do senhor, porém 

próximo do controle social das autoridades públicas, estes escravos deveriam ao 

linal do dia ou da semana, dependendo do que fosse acordado com seus senliores. 

retomar aos seus proprietários com o jornal estipulado previamente, para 

prestarem contas dos ganhos auferidos durante a jomada estabelecida. Em 

passagem pela Bahia no inicio do século XIX, os viajantes alemães Spix e 

Martius observaram a “tristíssima” condição destes escravos que eram utilizados 

“como capital vivo em ação, e, como os seus senhores querem recuperar dentro 

de certo prazo o capital e juros empregados, não os poupam” . 51

As figuras de negros e negras de ganlio, a transportar ritmadamente as 

mercadorias ou a conduzirem passageiros pelas ruas da cidade nas cadeiras de 

arruar, também impressionaram o principe austríaco Maximiliano de llabsburgo 

que, em 1860, observou:

“Uma outra figura característica nas mas da Bahia são as negras 
vendedoras, que carregam, na cabeça as mercadorias cm caixa de 
vidro, compridas e realmente grandes. (...) Nesse receptáculo 
transparente, as negras oferecem a venda pastéis, fitas, linhas, linho 
e outros objetos necessários ao uso caseiro” .52

Na arte de descrever as mas da Bahia, porém, nenhum viajante se igualou 

ao alemão Robert Avé-Lallemant. que ritmava seu diário de viagem com belas 

passagens descritivas das fomias humanas que movimentavam seus corpos no 

trabalho. Numa descrição do trabalho de cangueiros, após comparar os negros 

minas a “um Aquiles e o pugilista Polideuces”, afirmou:

“O que mais chamou nossa atenção, nesse belo desenvolvimento 
dos músculos, foi a grande mobilidade das juntas, que imprime 
mesmo aos trabalhos mais pesados, algo de gracioso. Carregar um 
peso é quase uma dança; o ritmo da marcha nesse trabalho é quase 
como o dum cortejo sálio. Os próprios gritos têm de ser rítmicos, os

51 Spix. Johan B. Von & Marlius. Karl Friedrich P.. I uiyein pelo Brasil, Bclo Horizonte. Iialiaia. 1981. 
p. 158. v. 2.

Habsburgo. Maximiliano dc. Bahia 1X60. Hsboços Je I tage m. Rio dc Janeiro. Tempo Brasilciro. 
1982. p 125.
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como o dum cortejo sálio. Os próprios gritos têm de ser rítmicos, os 
músculos do peito têm que ajudar; quando braço leva a mào pra 
frente, o pé têm que mover-se no mesmo sentido, do contrário o 
trabalho do negro nào se pode fazer.” 53

Analisando a estrutura de posse dos escravos, relacionada à sua utilização 

no mcicado dc liabalho na cidade do Salvador. Maria Inés de Oliveira constatou 

que, em 1857, a maioria (83,2%) dos proprietários que tinham escravos e os 

exploravam ao ganho, era formada por individuos com uin pequeno plantei, de 

um ou dois escravos.54

De qualquer forma, mesmo sendo difícil delimitar as atividades que os 

escravos praticavam, haja vista que eram utilizados de variadas formas, os 

inventários posi morlem nos dào uma noçào geral das suas ocupações principais. 

No universo de escravos de pequenos proprietários, os cativos relacionados como 

do scniço do ganho, somavam 128 escravos, 19% do total. Acreditamos, 

entretanto, que a maioria dos escravos aprendizes de artesãos, artesãos e oficiais, 

trabalhassem ao ganho, e mesmo os que foram relacionados como domésticos, 

nào cremos que se restringissem apenas às casas dos seus senhores, conforme 

observamos anteriormente. Da mesma maneira, muitos dos cativos que foram 

avaliados como do serviço da roça, assim o foram, como forma de burlar a 

fiscalização e os impostos sobre os escravos ganhadores na cidade (conforme 

tabela 13).55

51 Avc-Lallcmant. Robcrt. I lagens pelas Prtnincias da Bahia, Pernambuco. Alagoas e Sergipe (1859),
Belo Hori/onic. Itatiaia. 1980. p. 23.
M Oliveira, Kttrouvr Un» Ithnili*. p. 233. Segundo Rei*. "Pode-te dizer com pouca margem de erro
que a maioria dos escravos africanos dc Salvador trabalhava cni reginie parcial ou dc dedicação 
exclusiva como ganhadores". Reis. João José. “A Greve Negra dc 1857 na Bahia" Hevisia l/SP, n." 18, 
1993. p 1(1
*•' Dentre as disposições gerais (Cap. III). o uri 6 ° da Lei dc n.“ 420. dc 1851. esclareceu que estavam 
isentos das imposições sobre os alhcanos. os escravos que pcrtcnccsscm à lavoura c as fábricas da 
Província. Fundação Cultural do Estudo da Bahia, legislação da Província da liahia sobre o Xegro: 
1835-1888. Salxador. A Fundação. 1996. p 42.
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Tabelu 13

Distribuição dos escravos de pequenos proprietários quanto ao oficio, 1850-1888

Ofício Qtde. %
Aprendizes, Artesãos e Oficiais 142 21,1

Serviço do Ganho 128 19,0
Serviço Doméstico 342 50,8

Serviço da Roça 48 7.2
Outros 13 1.9
Total 673 100,0

FONTE: INVENTÁRIOS E TESTAM EN TOS*

0  rendimento proporcionado por um ganhador variava conforme

ocupação e qualificação. O jornal, diário ou semanal, era acordado entre senhores 

e escravos que previam o que era possível ganhar de modo que o estabelecido 

pudesse sempre ser cumprido, o que era bom para ambas as partes. No inicio do 

século, Spix e Martius avaliaram em 240 réis diários, os rendimentos do 

ganhador.57 Já em 1861, o escravo Antonio, nação galinha, maior de 40 anos, 

pertencente à africana Ritta Maria da Conceição Barros. trabalhou 36 dias a razão 

de 640 réis diários, proporcionando 23$040.58 Segundo a proprietária.

“O escravo Antonio no mesmo estado de moléstia e padecimento de 
Aslhma (sic) quasi todos os meses, apiovcila alguns dias no ganho; 
este rendimento tem sido tal que apenas se poderá aplicar ao seu 
tratamento e sustento” .59

Se colocar os negros na rua proporcionava aos proprietários a 

oportunidade de aumentar a renda, aos escravos significava vislumbrar a 

possibilidade de alguma liberdade, mesmo dentro do cativeiro. Neste contexto, 

não era raro que alguns escravos habitassem fora da casa dos seus senhores,

56 Estão incluídos na rubrica dc Aprcntüzes. Artesãos e Oficiais, sapateiros, carpinteiros, pedreiros, 
alfaiate. barbeiro, ctc.; entre os incluídos ooinodo Serviço do (.¡anho, cslào, "ganhador". serviço da rua. 
curregador dc cadcira. saveirista. ctc.; entre os do Serviço doméstico estio: serviço da casa. co/.inhciro. 
copeiro, ctc: como do Serviço da Roça eslâo. "trabalhador da enxada", serviço da subsistência, ctc; 
incluído entre Oiitrw encontramos, cortador dc camc. \cndcdor. jardineiro, curador, ctc.
S1 Spix & Martius. I lagem pelo Brasil, p. 158. v. 2.
*  Segundo Nina Rodrigues, os africanos conhecidos no Brasil como gatinhas, eram provavelmente 
assim denominados por scrcni dc proccdcncia africana próxima do rio das Galinhas, sendo conhecidos 
na África como Ourunxis, títirúncis ou Grúncis. Rodrigues. Nina. Os A fricanos no Brasil, S3o Paulo. 
Nacional. 1988. pp 110-112. 
w APEB. Inventários e Testamentos. 07/2823A>9.



como forma destes economizarem nas suas manutenções. Para o historiador 

Sidney Chalhoub, os escravos “vivendo ‘sobre si’ contribuíam para a 

desconstrução de significados sociais essenciais à continuidade da instituição da 

escravidão” .*10

Nesse sentido, era no ambiente das ruas que os escravos construíam suas 

redes de solidariedades, capazes de fazer funcionar as suas hierarquias próprias e 

suas associações étnicas, que ensejavam revoltas e permitiam amenizar o duro 

sofrimento do cativeiro. Os locais mais apropriados para a organização dos 

negros na rua. eram os chamados cantos, que, especialmente na primeira metade 

do século XIX, funcionavam como verdadeiras instituições, que definiam os 

espaços e geriam o trabalho dos negros africanos nas ruas da Bahia. Os cantos, 

situados ein locais estratégicos, misturavam escravos e libertos e asseguravam a 

organização solidária dos africanos 110 liabalho.“ 1

l’or fim, a falta de rigidez na utilização do escravo fazia com que fossem 

designados para o ganho, para o serviço doméstico ou alugados, de acordo com 

as necessidades dos seus proprietários, que levavam em conta as aptidões físicas 

e ocupacionais do cativo, bem como as demandas do mercado de escravos. Nesse 

sentido, ao longo do século XIX, a necessidade de alugar mão-de-obra 

temporária, generalizou-se como alternativa ao preço proibitivo do escravo e às 

restrições e impostos que cada vez mais atingiam esse tipo de mercadoria na 

capital da Bahia.62

Ainda segundo Chalhoub. "O meio urbano misturava os lugares sociais, escondia cada vc¿ mais a 
condição social dos negros, dificultando a distinção entre escravos, líbenos c pretos livres, e 
desmontando assim uma política de domínio cm que as redes dc relações pessoais entre senhores e 
escravos, ou amos c criados, ou pairões c dependentes, enquadravam imediatamente os indivíduos c suas 
ações". Chalhoub. I 'isões da Liberdade, p. 192. 235. Ver também nesse sentido. Reis. João José. 
Rebelião Escrava no Itrasil. A história do levante dos Maiês (IS35). São Paulo. Brasi líense. 1986. 221- 
222.

Cf Reis. Rebelião Escrava, p 203. Com a Rebelião Malô dc 1835. as autoridade baianas impuseram 
uma nova forimi da organlr-açao um canto» que nem por luo  deixaram de exlillr. Ver. nesse sentido. 
Reis. “A Greve Negru dc 1857". p. 17; Ver ainda, sobre os cantos: Oliveira. O Liberto..., pp. 19-20; 
Schwart/.. Stuart IV. "Canios c Quilombos numa Conspiração dc Escravos I laussás — Bahia. 1814" in: 
Reis. João Josc & Gomes. Flá\ io dos Santos (orgs). Uherdade /x>r um luo. História dos Quilombos 11o 
lirasil. São Paulo. Cia das Letras. 1996. pp. 382-389.
1,2 Cf. Oliveira. Retrouver Une Identné. p. 221



CAPÍTULO 4 

POBREZA E PROPRIEDADE

“(...) não haverá ninguém que não queira ser de 
primeira consideração, com três criados de porta 
acima Por gosto, duvido que uma pessoa se deixe 
ficar entre as de segunda, menos ainda de terceira, 
que é a classe a que provavelmente pertencia D. 
João Tenório, criado de si mesmo”.

Machado de Assis

O  LIMITE DA MISÉRIA

A relativa facilidade de acesso ao cativo em Salvador, como foi observado, 

tomou a capital da Bahia uma cidade em que os proprietários de escravos

estavam situados nos diversos segmentos sociais. Dessa forma, nào era raro que

algumas familias muito pobres, que por vezes beiravam a miséria absoluta, 

tivessem alguns escravos para o suprimento das suas sobrevivências. Neste caso, 

situavam-se acima do limite da miséria, que incorporava uma grande parte da 

população baiana, mergulhada na mais abjeta pobreza.

Em Salvador, as distinções hierárquicas que contrapunham ricos e pobres, 

proprietários e não-proprietários, tinham relação direta com os extremos da 

escala social, os senhores e os escravos. Assim, como nos informa João José Reis

“Para além (mas não ‘por fora') da matriz escravo/senhor, outras 
categorias sociais existiam e desempenhavam importantes funções 
sociais e econômicas, culturais e políticas na sociedade baiana do
século XIX, principalmente (não exclusivamente) em seu lado
urbano” . 1

1 Reis. João José. Rebehdo Escrava na Brasil. .1 história th  levante dos Malês, São Paulo. Brasilicnse. 
l'J76. p. 14.
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Nesse sentido, entre um extremo e outro, encontramos uma grande 

quantidade de indivíduos, de brancos pobres a ex-escravos, que sobreviviam, e 

tinham algum reconhecimento, enquanto pequenos proprietários de escravos.

Os cronistas estrangeiros que visitaram ou moraram em alguns centros 

urbanos do Brasil nos séculos XVIII e XIX, registraram o que percebiam como 

estranhezas e bizarrices da conduta do brasileiro diante do trabalho braçal 

considerado coisa de negro. No Rio de Janeiro, no ano de 1808, o inglês John 

Luccock se impressionou com a atitude de um empregado de uma carpintaria que 

aguardava um negro que lhe carregasse o martelo e a talhadeira. Afirmava o 

visitante que os artífices brancos eram “todos eles fidalgos demais para trabalhar 

em público, e ficariam degradados se vistos carregando a menor coisa pelas ruas, 

ainda que fossem as ferramentas do seu oficio” .2

Já na Bahia, em 1863, Adolphe d ’Assier confundiu o hábito africano de 

equilibrar objetos na cabeça, com atitude de aversão ao trabalho:

“o horror ao trabalho é de tal modo enraizado entre os negros Mina, 
que lhes se acreditariam desonrados em levar na mão o mais 
pequeno objeto. Por isso levam tudo à cabeça" .3

Essa atitude, identificada equivocadamente como de aversão ao trabalho, 

era atribuída por muitos cronistas à instituição da escravidão que impediria o 

desenvolvimento da idéia de que o trabalho proporciona o progresso ou, numa 

frase celebrizada em nossos dias, de que o trabalho enobrece o homem.'* Luís 

Anselmo da Fonseca observou um desses casos, quando o Comendador Manoel 

dos Passos Cardoso, que pretendia introduzir trabalhadores livres no serviço de 

condutores de fardos no cais do porto de Salvador, que era executado por 

escravos, encontrou grandes resistências, pois:

2 Apud Araújo. O Teatro dos Ylclos. Transgressão e transigência na sociedade urbana colonial. Rio dc 
Janeiro. JosóOlympio. 1997. p. 84.
’ . Ipud. Augcl. Mocma Parente. I Isitantes Estrangeiros na Bahia Oitocentista, dissertação dc mcsinido. 
Salvador. UFBA. 1975, p. 112.
4 Para uma discussão da ncccssidadc dc reajuste mental cm relação ao trabalho na época da abolição, ver 
Chalhoub. Sidncy, Trabalho, Lar e Botequim. O cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro na Belle 
Époijue. S3o Paulo. Brasilicnse. 1986, passim
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“Não lhe foi possivel encontrar na Bahia no ano de 1851, um 
só homem livre que quizesse ser carregador de fardos.

Todos aquelles aos quaes consultava se esquivavão dando 
como motivo o se envergonharem a ser comparados aos escravos 
que continuariào a executar o mesmo serviço.

Eis aqui uma prova de que o brazileiro só evita certos 
trabalhos por serem elles considerados misteres servis.

Tirào-se os escravos do trabalho marítimo; os livres lanção- 
se a elle: convidào-n-os para partilhar com o escravo o trabalho de 
conductores; elles preferem a fome.

Oh! Nào seremos nós que havemos de condemnar estes 
sentimentos da parte do nosso povo!” 5

\ç, Apesar do ímpeto militante, Luís Anselmo nào exagerou na interpretação 

do trabalho como desqualificante para os homens livres que evitavam atividades 

ao lado de cativos. A aversão do baiano à equiparação ao escravo, através do 

trabalho, era maior ainda quando este era na agricultura.6

Assim, são inúmeros os casos de brasileiros que se eximiam de qualquer 

tipo de trabalho que os equiparasse aos escravos. O ócio era a qualificação dos 

abastados ou o sinal de emergência dos remediados, diante da rale submetida aos 

grilhões do trabalho desqualificante. A condição de ocioso de alguma maneira 

simbolizava o prestigio de quem possuía algum escravo ao seu serviço, e numa 

sociedade repleta de negros escravos, mesmo os pequenos proprietários, 

buscavam representar tal situação.

Na medida em que a posse de escravos poderia indicar alguma ascensão 

social, certos valores importados da Europa foram incorporados no cotidiano da 

sociedade estratificada brasileira. Caminhar na rua ao lado de algum serviçal, 

simbolizava, para o indivíduo branco, o ideal aristocrático de quem tinha escravo 

ao seu dispor. Quando isso não era possível, procurava-se ao máximo escamotear 

a pobreza e/ou a necessidade de trabalhar, através de algum artifício. Maria Odila 

da Silva Dias observa que em São Paulo,

'  Fonseca. Luís Anselmo da. A liscraviddo, o Clero e o Abolicionismo, Rccifc. Massangana. 1988, p. 
197.
* Segundo Mattoso. “Assalariado ou meeiro, o agricultor, à força dc trabalhar lado a lodo com escravos, 
scmíj-sc rccondu/ido ú escravidão. Preferia viver na miséria que se submeter a um proprietário dc 
mentalidade escravista”. Bahia. Século XLX. Uma Província no Império, Rio dc Janeiro. Nova Fronteira. 
1992, p 530.
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“A ênfase no ócio feminino das mulheres paulistas sugere antes a 
necessidade social de parecer nào ter o que fazer; pequenos 
funcionários, comerciantes renóis e mulheres de tropeiros prósperos 
ambicionavam a áurea dos grandes da terra” .7

Dias observa ainda, que a pobreza se recolhia às suas casas durante o dia, e 

somente a noile saia para reali/.ar Iruhnlhos que seriam da competência dos 

negros escravos. Para a autora: “A presença de escravos africanos na cidade 

trouxe uma exacerbação de valores aristocráticos e dos rituais de hierarquia 

social.”*

Segundo Kátia Mattoso, na Bahia a reclusão feminina identificada no 

olhar estrangeiro, só foi possivel pelo grande número de escravos que realizavam 

serviços nas próprias casas dos seus senhores, eximindo as mulheres da 

necessidade de saírem com frequência às ruas, visivelmente identificadas com a 

escravidão.'* De uma forma ou de outra, a presença africana nas ruas e nos lares 

dos centros urbanos do Brasil, contribuiu sobremaneira para a produção de signos 

sociais que definiam o espaço da casa e da aia . 10

Dessa forma, nào era suficiente apenas ter escravo. Para o indivíduo livre 

e pobre era necessário, tanto quanto se pudesse, dar significação social à sua 

condição de proprietário que o isentava do trabalho e, por vezes, de freqüentar 

determinados espaços identificados como aviltantes. Ou seja, numa sociedade 

escravista a liberdade em si pouco valia para o indivíduo pobre. 11 Dessa forma, a

1 Dias. Maria Odila Lcilc da Silva. Quotidiano e Poder em Sâo Paulo no Século XIX. São Paulo, 
Brasilicnse, 1995, p. 96. Para unia interpretação dos olhares estrangeiros sobre o trabalho c o não 
trabalho no Brasil ver: Araújo. O Teatro dos l idos, especialmente o capitulo 2. pp. 83-187.
* Dias. Quotidiano e Poder..., p. 99.
v Mattoso, Hahia. Século XIX, p. 449. Devemos atentar para o fato dc que a reclusão cnlrc as mulheres 
só poderia existir entre as brancas das classes mais abastadas pois as negras, mesmo as proprietárias, na 
maioria das vezes executavam os trabalhos com as suas serviçais.
10 Ver a esse respeito Graham. Sandra Laudcrdalc. ProteçAo e Obediènaa. Criadas e seus patrões no 
Rio de Janeiro. 1860-1910, Sdo Paulo, Cia das Letras, 1992, p. 23-41. Segundo a autora “As categorias 
casa c rua eram fundamentais para o sentido da vida doméstica diária A casa representava os espaços 
privados c protegidos, que contrastavam com os lugres públicos c desagradáveis, possivelmente 
perigosos, da rua", p. 2X.
1 Sou/a assinala que “a liberdade pouco valia para o indivíduo pobre que o mundo da produção c os 

aparelhos dc poder esmagavam sem trégua, c no entanto ele cra homem livre numa sociedade escravista. 
Sou/a. Laura dc Mello c. Desclassificados do Ouro. .1 Pobreza Mineira no Século XVIII Rio dc Janeiro.
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possibilidade de se ter escravos e de pô-los na rua para amealhar algum ganho, 

tomava Salvador uma cidade repleta de negros trabalhadores, enquanto os 

brancos, no topo das cadeias hierárquicas, causavam a saudável impressão de 

ociosidade e ostentação.

Trabalhando em todos os setores da economia da capital da baiana, como 

foi observado nos capítulos anteriores, os negros e negras, africanos c crioulos, 

escravos em grande parte, podiam ser vistos nas ruas. a qualquer hora do dia, 

mercadejando suas iguarias ou oferecendo ao “freguês”, o conforto do transporte 

nas cadeiras de arruar, especializadas em transportar os senhores citadinos nas 

diversas ladeiras da cidade. 12 Segundo João José Reis, a população de Salvador 

em 1857, era composta por cerca de 70% de negros e mestiços e apenas 30% de 

brancos, enquanto que algo entre 30% e 40% da população era de escravos. 13

Para os estrangeiros e críticos da escravidão, a indolência atingia 

indiscriminadamente toda sociedade baiana em virtude da escravidão que 

possibilitava que os indivíduos quisessem passar por nobres. Critico contumaz da 

sociedade baiana do século XVIII, é a Vilhena que recorreremos para ilustrar 

uma situação que ocorria na longa duração:

“Quem não vê, que a inação dos brancos é a causa da preguiça dos 
pretos? Por que nào há dc cavar no Brasil aquêle, que cm Portugal 
só vivia da sua enxada? Por que não há de lavrar o que nada mais 
soube do que pegar com uma mão na rabiça do arado, e com a outra 
na aguilhada? Por que há de andar de corpo direito quem o trouxe 
sempre vergado do trabalho? Por que só há de querer mandar quem 
nada mais soube que obedecer? Por que há de ostentar de nobre, 
quem sempre foi plebeu?”M

Graal, 1990, p. 222. Dias, aponta as mulheres pobres proprietárias dc alguns escravos que pretendiam 
aprcscniar-se como senhora brancas dc escravos negros. Quotidiano e Poder..., p. 118 

Maltoso afirma que "a palavra 'freguês' era das mais empregadas no vocabulário baiano. Designando 
tanto quem vendia conto quem comprava, substituía os tratamentos mais pomposos dc senhor c senhora. 
Ser fregués dc alguém significava ter optado por laços que iunt da fidelidade c da solidariedade a 
relações mais íntimas dc amizade c compadrio". Bahia. Século XIX, p. 497.
11 Reis. Joflo José. “A Greve Negra dc 1857 na Bahia". Revista USP. n." 18. 1993, p. 8 Avé-Lallemant
impressionou-se com a grande presença dc negros nas ruas da cidade, que no seu cnlcndcr. poderia ser
tomada, "sem muita imaginação, por uma capital africana...”. Avé-Lallemant. Robert. Viagens petas 
Provindas da Bahia. Pernambuco. Alagoas e Sergipe, Belo Horizonte. Itatiaia. 1980. p. 22.
14 Vilhena, Luís dos Santos. .4 Bahia no Século Al ///. Salvador. Itapuâ. 1969. p. 139, v. I.
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Para o cronista, acostumado à estratificação da sociedade portuguesa, era 

inconcebível que a pose de nobre coubesse a homens que na Europa exerciam 

oficio manual e que por isso não deveriam ostentar fidalguia em terras d ’além 

mar. 15

Na sociedade baiana, entretanto, a fidalguia era muito mais uma 

ostentação, pois nem mesmo os membros das classes mais abastadas, a dos 

senhores de engenho, tinham livre acesso aos títulos de nobreza no período 

colonial. Isso porque a origem denunciava o sangue plebeu . 16 Para Kátia Mattoso, 

as camadas dominantes sempre se recusaram a admitir a reformulação das 

identidades, ficando coladas ao modelo europeu de sociedade. 17 Assim, mesmo 

após a independência, os portugueses e os baianos sofreriam a influência do 

modelo português de sociedade o qual, ainda que admitindo alguma flexibilidade, 

sustentava um certo rigor quanto aos membros que aspiravam a “nobreza”, que 

não deveriam ser mestiços.>H

Aqueles que podiam, tomavam-se indolentes pelo nào trabalhar, 

ostentando, no caso dos brancos, certa pose nobiliárquica. E no caso dos negros 

libertos, o fato de tomarem-se proprietários os afastava da condição anterior e os 

inseria no mundo dos brancos? Certamente que não, pois era dentro de um 

sistema de estratificação social, em certos sentidos rigoroso, que se enquadrava o 

branco senhor de escravos e o liberto que se tomava proprietário.

Para o liberto, o acesso á liberdade era o primeiro e o mais importante 

momento de ascensão social, o que lhes garantia direitos antes vedados à sua 

anterior condição de escravo. 19 O segundo momento de ascensão era

,s Segundo o modelo português dc sociedade “O candidato a fidalguia, ou mesmo a uma função 
nobilitumc — na administração real, por exemplo — devia provar que seus pois tinham vivido de maneira 
nobre, sem exercer oficio manual, pertencendo pois a categoria dc pessoas que viviam ‘como senhores 
ou patrões'”. Mattoso. Bahia, Século XIX, p. 587.
16 Schwartz, Stuart B., Segredos Internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial. 1550-1835. Sâo
Paulo, Cia das Letras. 1988. p. 226. 
n  Maltoso. Bahia, Século XLY. p. 591.
’* Maltoso. Bahia. Século XIX, p. 583. A autora observa o arrefecimento da tolerância nos momentos dc 
crise c aponia a estrulura do mercado dc trabulho para demonstrar o cnrijccimcnio da sociedade em 
relação às possibilidades dc ascensão social.
19 O direito ao pecúlio só foi assegurado ao escravo após a Lei de 28 dc setembro dc 1871. Uma 
cxcclcuie análise das práiicas cotidianas dos cscravos que acumulavam pecúlio c influenciaram 
diretamente quando da feitura desta Lei. pode ser encontrada cm Chalhoub. Sidncy, l'isões da
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proporcionado ao liberto que adquirisse um escravo: a transição para a liberdade, 

assegurava o direito à propriedade, enquanto que a aquisição de alguma posse, 

permitia o acesso a um primeiro nível de fortuna e inserção acima do limite da 

miséria.

Embora tenha existido libertos que transformaram-se em ricos 

comerciantes e proprietários de escravos, a mobilidade social não era tão flexível 

como pode parecer inicialmente.20 Especialmente para os ex-escravos, a condição 

jurídica de liberto era uma forma de perpetuar o estado de reconhecimento em 

que aquele indivíduo deveria se manter perante a sociedade que o libertou.21 

Além disso, africanos e crioulos eram substancialmente diferenciados pela 

sociedade branca que os tratava segundo critérios de confiabilidade e integração. 

Assim, enquanto estes eram nacionais, muito embora de categoria inferior, 

aqueles seriam sempre considerados estrangeiros.

De qualquer forma, durante a primeira metade do século XIX, a Bahia foi 

permeada por alguma mobilidade social e, especialmente no que se refere à posse 

de cativos, podemos constatar que os proprietários de escravos, que estavam em 

todos os segmentos sociais, rompem a metade do século em número 

significativo.22

Nesse sentido, podemos encontrar dentro das hierarquias sociais o limite 

da miséria ou da pobreza absoluta. Acima deste limite, os pequenos proprietários 

pobres que tinham seus cativos como única fonte de renda e como bem mais 

precioso. Para estes, a única forma de classificação possível era a que levasse em 

consideração a escassez de recursos e a posse de poucos escravos, que os punha 

acima dos desclassificados em geral. Abaixo desses pequenos proprietários, os

Ijberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte, São Paulo, Cia das Leiras. 1990, 
95-174.
91 Kátia Maltoso acrcdila que até a década dc 1870, mais ou menos. persisliu na Bahia uma situação dc 
cena lolerãncia e mobilidade social. A autora obccrva que com o doclinio da iniiituiçtlo da c*cruvi<tfo. 
critérios anteriormente aceitos como demarcadores de diferenças sociais, como, por exemplo, o estatuto 
civil dc livre ou escrav o, passaram a ser substituídos por critérios dc cor da pele até que. com a abolição 
da escravidão cm 1888. seriam então definitivamente os medidores dc status. Maltoso. Bahia, Século 
XIX. p. 582
51 Cf. Oliveira. Maria Inôs Còrtcs dc. O Liberto: o seu Mundo e Os Outros, Sâo Paulo. 1988, pp. 11. 40- 
41.
"  Maltoso. Bahia. Século XIX. p. 532.
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escravos formavam a última classe dos que podemos chamar de classificados; 

enquanto que acima, os proprietários médios e grandes que auferiam rendimentos 

de fontes diversas, além da proporcionada pelos escravos. Entre os 

desclassificados, os mendigos e os vadios situavam a diferença, os seres abaixo 

do limite da miséria.21

PEQUENOS PROPRIETÁRIOS: A POBREZA EM EVIDÊNCIA

Em dezembro de 1857, a proprietária de escravo Perpétua Felicidade da 

Silva Borges se dirigiu às autoridades baianas solicitando que encontrassem seu 

escravo pardo de nome Antonio, de 14 anos de idade. A solicitante alegava que a 

despeito das buscas que tinha feito na polícia, na agência de vapores e na Estação 

da visita de saúde, ainda não tinha encontrado seu escravo desaparecido e que, 

por este motivo, tinha quase como certo que Antonio teria embarcado para 

Pernambuco com seu ex-genro, o l.° Tenente da Armada José Avelino da Silva 

Jacques. Antonio teria ido levar a bagagem do oficial ao vapor Tocantins, 

ancorado no porto de Salvador e desde então estava desaparecido. A autora da 

solicitação alegava ainda que era pobre e “/>ara conseguir cria não esteja no caso 

de fazer despezas”. Por isso reclamava o seu escravo que tanta falta lhe fazia, 

pois garantia o seu stislciito com um gunho semanal de dois mil reis provenientes

Vilhcna dividiu cm scic o número de classes sociais cm Salvador no século XVIII: corpo de 
magistratura c finanças: corporação eclesiástica: corporação militar, corpo dos comerciantes: povo 
nobre: mccánico c cscravos A fíahia no Século XVIH, pp. 5S-S6. Mattoso acrescenta aos critérios 
econômicos dc Vilhcna. os dc prestigio social c poder, propondo a distinção dc quatro grupos sociais na 
cidade do Salvador no século XIX: no primeiro grupo estariam aqueles com rendimentos liquidos 
superiores a um conto dc róis: estariam nesse gnipo os altos funcionários graduados da administração 
real: o segundo compreenderia aqueles com rendimentos entre 500 mil réis e 1 conto dc réis: 
funcionários c oficiais dc nivcl médio, membros do baixo clero, lojistas, alguns proprietários rurais, 
profissionais liberais, pessoas que viviam dc renda c mestres-artesãos cm oficios nobres: no tcrcciro 
grupo estariam incluídos aqueles cujos rendimentos não passavam dc 500 mil réis anuais, entre eles. 
funcionários públicos c militares dc baixo escalão, integrantes de profissões liberais secundários, artesãos 
e oi que comcrcluvum frulus. legumes o doccs nus mus. pcscadorcs c niurinhclros do Recôncavo v todos 
aqueles que ganluivum seu pão cm tomo do mar c do porto: o quarto c último grupo seria formado por 
cscravos, mendigos c vagabundos. Mattoso. liahia. Século XIX, pp. 596-599. A autora cm questão, não 
traballia com a categoria dc desclassificação, que ulili/amos no nosso trabalho, c por isso. reúne numa 
mesma elasse cscraxos. mendigos c vadios. A autora cstabclcceii. ainda. 14 classes dc fortunas para 
distinguir os baianos no século XIX. p. 607.
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de seu trabalho numa fábrica de charutos, além do serviço doméstico que 

prestava.2-1

Já em 1875, D. Eugenia Maria da Conceição Faria se dirigiu às 

autoridades afirmando que:

“tendo no dia 9 de abril perdido a sua escrava Justina, africana, que 
infelizmente fallecéo afogada nas praias da preguiça como foi 
público e notório, e por que já sendo a suplicante de avançada 
idade e pelo seo estado de falta de recurso, ignorar a ley; e sendo a 
suplicante Exm.° Senr.° pobre e além disso sofrendo prejuizo da 
perda da referida escrava que lhe ajudava a viver nào parece de 
justiça ter mais uma multa por aquella falta involuntária” .25

Para I). Eugenia, a pobreza c a falta dc recursos são agravadas pela sua 

avançada idade, que teria provocado a falta involuntária, pelo desconhecimento 

da lei.

Muito embora demonstrassem conhecer algumas das benesses que a 

legislação escravista proporcionava aos senhores de escravos, as proprietárias em 

questão se utilizaram habilmente das suas alegadas situações de penúria para 

sensibilizarem as autoridades. Nesse sentido, os dois casos apresentados acima, 

são elementos constitutivos de uma situação comum na Bahia do século XIX, em 

que a alegação de pobreza e falta de recursos, acompanhava alguma solicitação 

de proprietários de escravos que se dirigiam aos poderes públicos. Observamos 

que nesses casos, em que os proprietários buscavam encontrar escravos 

desaparecidos, isentar-se de multas, reivindicar um dispositivo de lei que os 

beneficiasse, ou outra reivindicação qualquer, o ponto comum era a alegação das 

dificuldades de sobrevivência que os impediria de arcarem com despesas.

APEB, Scçâo: Colonial c Provincial. Série: Governo. Escravos: assumo. maço 2883 (grifos nossos).
25 APEB, Escravos: assumo, 28K7. Ainda no mesmo ano, D. Annu França Espínola c D. Emiliu 
Espínola Sá, esposa e filha do desembargador, o Dr. Manoel José Espínola, alegavam o desconhecimento 
da Lei que as obrigava a transferirem a matricula dos escravos herdados para os seus nomes. Estes 
escravos. Francisco e Ritia. ambos crioulos, foram partilhados na abenura do inventário do magistrado e 
eram os únicos que este possuía. Segundo argumentação das peticionárias, a infraçfio foi cometida pela 
ignorância da legislação "como é 13o natural cm senhoras". Neste caso. apesar das solicitantes serem 
parentes próximas dc um serviçal da justiça, um desembargador relativamente próspero, como nos 
indica o seu inventário, o desconltccimento da lei é citado como atenuante. Também o fato dc serem
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Entretanto, antes de mais nada, uma questão nos chama atenção. Seriam 

realmente pobres as proprietárias Perpétua Borges e D. Eugenia Faria? Nào 

estariam se utilizando de um argumento falso para encontrar respostas mais 

satisfatórias às suas solicitações?

A legislação que tratava da propriedade escrava em Salvador, já previa 

que, nos casos em que os proprietários fossem muito pobres, poderiam se eximir 

de pagar alguns impostos, o que demonstra a freqüência desses casos que 

chegaram a provocar uma lei. Nesse sentido, o art. 5.° da Lei de n.° 27, de 23 de 

junho de 1835, definia que estariam isentos do pagamento do imposto de 2S000 

por escravo de 12 à 60 anos que residissem em Salvador, os proprietários que 

“por demasiada pobreza não pudessem pagar” .26

No primeiro caso, a proprietária alegava ser pobre e não estar em 

condições de fazer despesas para comprar outro escravo. Sem rodeios nem meias 

palavras, a caracterização do estado de pobreza da suplicante foi ressaltada com a 

intenção de agilizar a ação dos poderes públicos na busca e apreensão do escravo 

desaparecido. Nesse sentido, a pobreza aparece como argumento de alguém 

passivel de ser ajudada pelas autoridades.

Entretanto, a dificuldade indicada por Perpétua Borges de adquirir cria -- 

escravo muito jovem e portanto mais barato no mercado ~  deixa entrever que a 

alegação da proprietária estava de fato fundamentada na sua pobreza. De outra 

forma, a própria sobre-utilizaçâo do trabalho do escravo Antônio, na fábrica e no 

serviço doméstico, pode ainda presumir a sua pobreza.27

Senão vejamos: segundo Maria José de Souza Andrade, com base em 

inventários do período, o preço médio de um escravo criança, sadio e sem ofício,

"senhoras" é apresentado como justificativa. APEB. Escravos: assunto, 2887, APEB. Inventários e 
Testamentos, 5/2052/2523/10.
26 Fundação Cultural do Estado da Bahia. Legislação da Província da Bahia sobre o Negro: IH35-IHH8. 
Salvador. A Fundação. 1996, p 23.
i;. Um outro fator também nos cluimou a nlcnçflo A uucéneia do titulo dc *'donu". que xegundo Sluurt 
Schwaru para o período colonial, cra um "termo honorifico dc prestigio, normalmente associado á 
riqucia. respeito c presumivelmente pele branca” nos sugeriu que a proprietária nâo fosse branca, 
csiando mais próxima dc um possfvcl passado dc cativa c. portanto, da pobrcia alegada. Cf. Schwartz. 
Stuart B. "Padrões dc Propriedade dc Escravos nas Américas: nova cvidôncta para o Brasil", Estudos 
Económicos, v. 13 n.°l, p. 266. Entretanto, a identificação dc libertas que, na segunda metade do século 
XIX. sc auto-intitulavam dc "dona", nos fez desistir do argumento.
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era de 288S333 em 1855, pouco mais que o ganho anual de um pedreiro em 

1854.28 Se esse escravo tivesse algum ofício, seria então de 935S714.29 Se 

considerarmos que Perpétua Borges comprou seu escravo Antonio ainda criança, 

em 1855, e o habilitou em algum ofício, de forma que em dois anos ele já 

pudesse estar trabalhando numa fábrica, a valorização teria sido bastante 

significativa, pois no ano do seu desaparecimento, 1857, Antonio estaria valendo, 

pelos cálculos de Andrade, 1:350$000, uma valorização substancial. De outra 

forma. Perpétua Borges teria dificuldades em comprar um escravo tão caro, haja 

vista a sua condição de pobreza, que só lhe permitia adquirir “cria”.

No caso de D. Eugenia Faria, pudemos perceber que em poucas linhas, a 

proprietária traça sua condição de pobreza, relacionando agravantes, como sua 

idade avançada. Solicita a supressão da multa alegando, ainda, mais uin prejuízo 

que se somava à perda da escrava. Efetivamente que toda essa argumentação 

pode omitir as suas reais condições, e pelos poucos elementos que dispomos, não 

podemos concluir verdadeiramente pela sua pobreza. Entretanto, era bem 

provável que assim o fosse, pois, no período em questão, a propriedade escrava já 

nào representava status, sendo, em certos sentidos, preterida em fiinçào do 

trabalho livre. Ademais, afirmava que sua escrava a ajudava a viver, o que 

deveria ser fato, devido às próprias condições da propriedade escrava no período.

Demonstrando conhecer algumas da benesses que a legislação escravista 

proporcionava aos senhores de escravos, mesmo quando paradoxalmente 

alegavam o desconhecimento de determinada lei, as proprietárias em questão se 

utilizaram habilmente da sua alegada situação de penúria para sensibilizarem as 

autoridades. Assim, ao se dirigirem às autoridades, as autoras das solicitações 

esperavam o compadecimento daquelas no sentido de amenizarem suas difíceis

3  Segundo Maltoso, o ganho anual de um pedreiro em 1854, era de cerca de 230 mil réu Miiitoto.
Bahia: a CUlade do Salvador e seu Mercado no Século XIX, Sflo Paulo, Hucitec. 1978, p. 369.
29 Pela classificação dc Andrade, o escravo que cra chamado criança, tinha alé 12 anos dc idade, 
enquanto que o moço. cra aquele que tinha idade entre 13 e 35. o que cra chamado ainda moço linha 
entre 26 e 35 anos. o maior entre 36 c 45 e o velho o que linha mais dc 46 anos. A autora apresenta a 
variação do preço medio dos escravos com base nos inventários do período relacionando-os com algumas 
variáveis. Andrade. Mana Josc dc Sou/a. .1 Mão de Obra Escrava em Salvador. IHII-IH60, São Paulo, 
Comipio. 1988. pp. 109. 202-214.
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vidas. Mesmo assim, apesar de alegarem pobreza e dificuldades, ambas eram 

proprietárias dc escravo.

Em fevereiro de 1872, Maria Felippa de Sant’Anna dirigia-se aos poderes 

públicos nos seguintes termos:

“que tendo nascido de sua escrava Germana, crioula, uma cria; e 
achando-se a mesma escrava sem leite para amamentar e crear o 
recem-nascido; e nào podendo a Suplicante proporcionar-lhe os 
meios necessários; prevalece-se do art.° 2.° da Lei n.° 2040 de 28 de 
Setembro dc 1871, e vem ceder ao Govemo a referida cria, e todo o 
direito, que na mesma tem, e venha a ter, afim de que V. Ex." lhe dê 
o destino conveniente, como determina o mesmo art.° 2 .° da 
referida l>ei, visto que a Suplicante, nào póde, por falia de 
recursos, continuara tel-a em sua companhia”. 0

A Lei Rio Branco, conhecida também como Lei do Ventre Livre, 

estabelecia no seu Art. 2.°:

“O Govemo poderá entregar a associações por elle autorizadas os 
filhos das escravas, nascidos desde a data desta lei, que sejam 
cedidos ou abandonados pelos senhores delias, ou tirados do poder 
deste em virtude do art. 1 .° § 6 . ° ” .31

A recusa dos poderes públicos à solicitação de Maria Felippa de Sant’Anna dava 

conta da inexistência das Associações às quais se referia a Lei.

Mais uma vez a condição de pobreza foi destacada. Neste caso, a cria já 

não seria escrava e, por isso, só traria custos à proprietária de sua mãe que 

procurou encaminhá-la aos poderes públicos, livrando-se da onerosa tarefa de 

criar e alimentar mais uma boca.

Em todas as situações, o estado de pobreza dos proprietários que se 

dirigiram aos poderes públicos, nos proporciona o desvendamento de uma

’“APEB. Escmvus: assunto. 2887. Os lermos abrev iados foram postos por extenso tomando-sc por base o 
trabalho dc Flexor. Maria Helena Ochi. Abreviaturas: manuscritos do século Al 7 ao A7.V, Sâo Paulo. 
UNESP. 1990.
11.Biblioteca do Fórum Rui Barbosa. CoUeçâo das Leis do Império do lirasil de 1X71, tomo XXXI, parte 
l.p . 147.
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situação comum na província da Bahia.32 Muito embora oculta na maior parte do 

tempo, a situação de real pobreza de boa parte dos proprietários de escravos de 

Salvador, pode ser por vezes descortinada pelas representações citadas acima, 

assim como em muitas outras, que aparecem na documentação dirigida às 

autoridades.

Nessas circunstâncias, a pobreza e a propriedade escrava são elementos 

comuns da cidade do Salvador. Pobres são proprietários de escravos e nem por 

isso são menos pobres. São, no entanto, indivíduos que, nas hierarquias sociais, 

ocupam um lugar de destaque, senão pela grande quantidade de soteropolitanos 

nesta situação, então pela singularidade de sua propriedade, proporcionada pela 

complexidade de relações que envolviam os segmentos intermediários da 

sociedade escravista.

Entender a relação senhor/escravo na perspectiva da pobreza e da 

propriedade, irmanadas nas casas de grande parte dos proprietários de escravos 

em Salvador na segunda metade do século XIX, é perceber que o dia a dia da 

penúria, de alguma forma, atingia os dois extremos na cadeia de exploração. De 

um lado proprietários pobres, do outro seus escravos; para ambos, a 

sobrevivência diante das dificuldades cotidianas, ao tempo que os poderia 

aproximar, pela carência, poderia também os afastar, pela possibilidade de 

maximização na utilização do trabalho escravo por parte dos proprietários pobres.

POBREZA, PROPRIEDADE, ESCRAVIDÃO

Definir pobreza é uma tarefa difícil, na medida em que o termo pode ser 

utilizado sob diversos aspectos e conjunturas. Entretanto, o termo pobreza aqui 

empregado, se relaciona à necessidade e penúria enquanto elementos estruturais

Reis identificou enire os enwlvidos no levante dc 1835. escravos pcrtcnccntcs á proprietários pobres 
que nâo puderam recorrer da sentença por falta dc recursos. Reis. iodo José. Rebelião Escrava, S3o 
Paulo. Brasilicnse. 1986. p. 261. Soares também identificou a alegação dc pobreza por parte de algumas 
ganhadeiras libertas e proprietários pobres. Soares. Cecília Moreira. “As Ganhadeiras: mulher e 
resistência negra em Salvador no século XIX", Afro-Âsta, n.° 17, 1996, pp. 68-69.
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de uma sociedade definida em tennos estamentais, como a sociedade baiana do 

século XIX.'”  Ao mesmo tempo, as fronteiras entre riqueza e pobreza, estreitadas 

pelo tratamento específico da propriedade de escravos, podem ser entendidas 

através da maneira pela qual os proprietários estavam li jerarquizados. Nesse 

sentido, fatores como estatuto jurídico e cor da pele, anteriormente descritos, 

soniam-se ao montante de riqueza que os proprietários poderiam acumular, 

relacionados às atividade que praticavam na cidade.

\  As características comerciais da cidade do Salvador favoreceram a uma 

utilização da escravaria para as atividades ligadas ao comércio ambulante e a 

prestação dc serviços que, longe de produzirem excedentes e lucros substanciais 

para as camadas proprietárias, possibilitaram muito mais aos arranjos de vida de 

uma população na maioria das vezes empobrecida e em busca de oportunidades.

Os padrões de acumulação de riqueza e de propriedade de escravos em 

Salvador estão diretamente vinculados à maneira pela qual a população da Cidade 

praticava suas atividades econômicas. Da mesma maneira, para outras regiões da 

Bahia e do Brasil, os padrões de propriedade de escravos estão relacionados à 

forma de utilização da terra e ao exercício de atividades econômicas. Em estudo 

sobre a pobreza agrícola em Capivary, região do Rio de Janeiro, Hebe Maria 

Matos de Castro atentou para a utilização apenas tangencial do trabalho escravo, 

por parte dos homens livres pobres que, segundo a autora,

“fundamentalmente, não tinham suas lavouras e criações voltadas 
para a produção de excedente comercial e realização de lucros 
Dedicavam-se, antes, ao suprimento de suas necessidades de 
subsistência, que, apesar disso, pressupunham a troca, como a 
multiplicidade das pequenas ‘vendas' voltadas a reduzidos 
mercados locais” .34

'M Para Souza, os estudos históricos apresentam uma articulação bastante inferior aos estudos 
sociológicos accrca da pobreza c da marginalidade, “dada a heterogeneidade dos períodos abordados". 
Souza, Os Desclassi ficados do Ouro. p. 13-14.
'* Castro, Hcbc Maria Mattos dc. Ao Sul da História. Ijtvradores pobres na crise do trabalho « travo . 
São Paulo. Brasilicnse. 1987. p. 82.
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O fato dos homens livres pobres não utilizarem sua escravaria para a 

produção dc cxcudcnlcs comerciais, não os eximia de explorarem seus calivos de 

diversas maneira, para a realização da sobrevivência, as vezes bastante dura para 

ambos.

Muito embora a posse de poucos escravos não indicasse necessariamente 

um elemento de pobreza, haja vista que alguns proprietários tinham poucos 

escravos por opção o que implicava numa variação de investimentos, havia uma 

maioria de pobres e remediados entre os pequenos proprietários de escravos o 

que pode ser evidenciado pelas “fortunas” que legaram aos seus herdeiros, quase 

sempre de poucos bens móveis, as vezes alguns imóveis, como pequenas casas 

térreas e terrenos em regiões periféricas da cidade. Em 1854, Margarida Joaquina 

de Assis legou para seus herdeiros alguns móveis, uma casa na freguesia de 

Santanna e dois terrenos em Brotas, além do crioulinho Francisco.35 Em 1857, 

Manoel Timoteo Pereira, deixou para os seus herdeiros três escravos, alguns 

móveis e uma casa sobre esteios de madeira em Itapoã.36

Possuir algum escravo e legá-lo aos seus herdeiros era, entretanto, a 

principal “fortuna” que o indivíduo pobre pretendia ou podia deixar aos seus 

descendentes, mesmo que essa fosse a única herança possível. Em 1854, Maria 

do Carmo Maya deixou para os seus herdeiros apenas as escravas Claudina, 

Maria e Damiana, avaliadas em 550S000, 300S000 e 200$000, respectivamente.37 

Em 1859, Pedro de Campos Souza deixou como único bem para sua mulher e seu 

filho menor, a escrava Agostinha, crioula do serviço doméstico, moça, avaliada 

em 1:300$000. No ano seguinte, Mathildes Maria da Conceição tinha apenas o 

escravo crioulo Cypriano, de 18 anos de idade, que lhe servia como cozinheiro, 

avaliado em 1:400$000, que deixou como herança para os dois filhos menores.39

Algumas vezes, quando nfto s ig n if ic a v a m  o to ta l d« p o aM  doa p a q u a n o a  

proprietários, os escravos representavam o que de mais importante possuíam em

35 APEB. Inventários e Testamentos 4/1679/2149/6.
36 APEB. Inventários e Testamentos. 4/1667/2137/13.
31 APEB. Inwntários e Testamentos. 4/1618/2087/7.
“  APEB. Scçáo Judiciária. Série Inventários e Testamentos. 4/1663/2I32/IO.
39 APEB. Inventários e Testamentos. 4/1317/2(186/7.
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tennos de bens. É o caso de Anna Rosa Ferreira da Costa, que, em 1861, deixou 

“huma marquesa grande de vinhático envemisado com lastro de palinha avaliada 

em 305000” e “huma comoda de vinhático envemisada avaliada em 25SOOO”. 

Além dos poucos bens móveis de valor irrisório, Anna Rosa deixou também o 

escravo Fortunato. crioulo, sapateiro, moço, avaliado em 1:200$000 e a escrava 

Maria de Sào Pedro, também crioula, do serviço doméstico, moça, avaliada em

r.ooosooo.40

Embora pobres em sua maioria, alguns pequenos proprietários situavam-se 

acima do limite da pobreza chegando a acumular bens que somavam até 10  

contos de réis em seus inventários, e alguns foram além disto. Entretanto, o que 

valia 10 contos de réis entre 1850 e 1888? Numa tentativa de compor o quadro 

das fortunas em Salvador no século XIX. Katia Mattoso afirmou:

“No escalão mais baixo das verdadeiras fortunas — verdadeiras 
porque estáveis, dada a diversidade de sua composição ~  estão as 
que qualificamos ‘boas’. Quem tinha mais de 10:100 contos de réis 
em bens de todos os tipos, era, tanto no início quanto no final do 
século, ‘ricoY ’41

Apesar de definir como rico aquele que tinha mais de 10:100 contos de 

réis, independente do período, a autora não deixa claro o que entende 

verdadeiramente por “boas riquezas”, entre a primeira e a segunda metade do 

século, pois, no mesmo parágrafo, ao levar em consideração o aumento da 

inflação e do custo de vida, afirma que “nas primeiras décadas do século, as 

fortunas de 10:100 a 50:000 de réis tinham peso e papel equivalentes aos das 

superiores a 50:100 de réis na segunda metade do século: boas riquezas, nem 

muito grandes, nem excepcionais”. Ora, tal variação poderia estar de acordo com 

a depreciação da moeda, desvalorizada em cerca de 60 por cento entre 1808 e 

1850, segundo levantamento da própria autora.42 Então, o que seria riqueza entre 

1850e 1888?

APEB. Inventáriose Testamentos. 3/1053/1522/2.
41 Maltoso. Katia M dc Queirós. Hahia. Século.XIX. p. 615.

Maltoso. liahia: a Cidade.., p. 243. noui 500.
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Para diferenciar riqueza e pobreza, entremeada pelos segmentos 

remediados, dos pequenos proprietários de escravos em Salvador entre 1850 e 

1888, levantamos uma amostra de 242 inventários past moriem, de onde pudemos 

identificar o monte-mor através das partilhas dos bens. Em 22 deles, (9,1 %), a 

soma dos bens não alcançava sequer um conto de réis. Em 25,6% dos casos, os 

proprietários tinham até dois contos de réis. A maioria dos proprietários, 148, 

(61,2%), legava aos seus herdeiros até seis contos de réis em suas fortunas, e com 

até 10 contos de réis, encontramos 185 proprietários (76,4%). Por outro lado, 

apenas 13 (5,4%) proprietários deixaram fortunas superiores á 50 contos de réis, 

portanto, “boas riquezas" pela classificação de Mattoso (conforme tabela 14).

Tabela 14

Distribuição dos pequenos proprietários de escravos quanto ao monte-mor, 1850-

1888

Monte Mor 
(em contos de réis)

Qtde. Freq. Relativa Freq. Acumulada

Entre 0 e 1 22 9.1 9,1
Entre 1,1 e 2 39 16,1 25,2
Entre 2,1 e 4 58 24,0 49,2
Entre 4,1 e 6 29 12,0 61,2
Entre 6,1 e 8 24 9,9 71.1
Entre 8,1 e 10 13 5,4 76,4
Entre 10,1 e 20 24 9,9 86,4
Entre 20,1 e 30 10 4,1 90,5
Entre 30,1 e 40 9 3,7 94,2
Entre 40,1 e 50 1 0,4 94,6
Maior que 50,1 13 5,4 100,0

Total 242 100,0 100,0
FONTE: INVENTARIOS E TESTAMENTOS

A concentração de riqueza também indica-nos que, na segunda metade do 

século XIX, os indivíduos realmente ricos eram aqueles que possuiam mais de 50 

contos de réis. Neste sentido, os 13 proprietários que se encontravam nessa faixa 

de fortuna, concentravam 45,1% de toda a riqueza levantada nos inventários. No 

extremo oposto, os 2 2  proprietários mais pobres, que tinham até 1 conto de réis, 

possuiam apenas 0,41% de toda a riqueza, enquanto que os que tinham até 1 0
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contos de réis, controlavam, pela frequência acumulada, apenas 23% de toda a 

fortuna (conforme tabela 15).

Tabela 15

Distribuição das fortunas dos pequenos proprietários de escravos quanto ao

monte-mor, 1850-1888

Monte Mor 
(em contos de 

réis)

Qtde. %  de Riqueza 
Acumulada

Freq. Acumulada

Entre 0 e 1 22 0,4 0.4
Entre 1,1 e 2 39 2,0 2.4
Entre 2,1 e 4 58 5,9 8.3
Entre 4,1 e 6 29 4.9 13,2
Entre 6,1 e 8 24 5,8 19,0
Entre 8,1 e 10 13 4,0 23,0
Entre 10,1 e 20 24 12,0 35,0
Entre 20,1 e 30 10 8,2 43,2
Entre 30,1 e 40 9 10,0 53,2
Entre 40,1 e 50 1 1.7 54,9
Maior que 50,1 13 45.1 100,0

Total 242 100 100
FONTE. INVENTARIOS E TESTAMENTOS

Uma outra possibilidade de distinguirmos os pequenos proprietários ricos, 

pobres e remediados, é a partir do levantamento da representatividade dos 

escravos no total de bens dos seus inventários.

Considerando que houve casos, em que alguns escravos nào vieram com a 

avaliação de seus preços, devido à concessão de alforria ou outro motivo 

qualquer, precisamos suprir essas lacunas tomando a média do preço dos 

escravos pelos próprios inventários analisados. Das variáveis referentes aos 

escravos, pudemos apenas identificar, para a maioria dos inventários, o sexo e a 

origem e, por isso, foram as únicas levadas em consideração. Com efeito, 

encontramos para os escravos crioulos, o preço médio de 605S274 réis. Para as 

crioulas, 546S742 réis. Os africanos tiveram uma média de 606S298 réis, e as 

africanas, 523S081.

Feitas tais considerações, passemos à tabela 16. Entre os 242 inventários 

que traziam o monte-mor, identificamos que em 89 deles (36,8%), os escravos
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chegavam a representar até 2 0  por cento de todos os bens do proprietário. 

Acreditamos que nesta faixa, se situasse a maioria dos proprietários que tinham 

outras possibilidades dc investimentos. Entre 20,1 e 50 por cento, encontramos 

uma frequência dc 64 proprietários (26,4%), que, muito provavelmente, tinham 

no escravo uma boa opção de investimento, porém não a única, que poderia ser 

combinada com imóveis e ações. Aqueles que tinham nos escravos entre 50,1 e 

80 por cento dos seus bens, somavam 31 proprietários ( 1 2 ,8%), que eram 

provavelmente os que combinavam alguns bens mobiliários, as vezes modestos 

imóveis, com escravos como bens mais importantes. Por fim, os proprietários que 

tinham cativos representando entre 80,1 e 10 0  por cento dos bens, eram 

presumivelmente os mais pobres, na medida em que concentravam todos os seus 

bens cm escravos, e somavam na amostra 58 proprietários (24%). Se deste último 

conjunto ainda isolarmos os que tinham nos escravos 1 0 0 %  de todos os seus 

bens, encontraremos, então, 31 proprietários que compunham o escalão mais 

baixo do universo.

Tabela 16

Representação percentual dos escravos nos bens dos pequenos proprietários,

1850-1888

%  dc Riqueza Qtde. de Proprietários %

até 20% 89 36.8

entre 20,1 e 50% 64 26,4

entre 50,1 e 80% 31 12.8

entre 80,1 e 100% 58 24,0

Total 242 100,0

A condição de pequeno proprietário de escravo estava majoritariamente 

vinculada à pobreza de proprietArios que utilizavam seus escravos apenas para o 

suprimento da sobrevivência, e por isso, não precisavam e nem podiam ampliar a 

sua escravaria. A aproximação da abolição também diminuiu o anseio dos 

proprietários de aumentarem os seus plantéis, que poderiam ser desfeitos diante 

dc uma boa proposta de venda para outras províncias, carentes de mão-de-obra
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escrava para as suas plantações.43 Outros fatores, entretanto, podem ter 

favorecido o ocaso da escravidão na Bahia, como a perda de prestigio e status 

que antes garantia ao proprietário de escravo a certeza de algum reconhecimento 

social.44

Assim, ao longo da segunda metade do século XIX, as alternativas iriam 

variar bastante com todas as dificuldades que seriam apresentadas para os 

proprietários de escravos, e também com as novas possibilidades de 

investimentos, diante de uma abolição cada vez mais iminente. Em 1850, ano da 

Lei Eusébio de Queirós, José Lourenço Sobral deixou para os seus quatro filhos 

uma herança liquida de 16:431S458. Em escravos, entretanto, somente 1:2505000 

provenientes dos três que possuía (3,9% do total do monte-mor que foi de 

31:7825573). O restante dos bens: móveis de jacarandá, vinhático e cedro; 

vidros; instrumentos musicais (flautas, oboé, clarineta, violão); armas de fogo; 

ouro e prata; ferramentas e madeiras.45 Em 1874, o desembargador Manoel José 

Espínola, possuía e legava aos seus herdeiros, apenas dois escravos que, somadas 

suas avaliações, alcançavam 2:4005000 (cerca de 10% do total de bens). O 

restante dos seus bens poderia ser contabilizado pelos investimentos em ações do 

Banco da Bahia, do Banco do Brasil, do Banco Mercantil e da Sociedade 

Commercio da Bahia, o que perfazia um total de 22:5005000 do seu monte-mor, 

que era de 28:503500o.46

A opção de muitos proprietários pelas ações era característica do período 

em que o investimento em escravos provocava desconfiança e os riscos eram 

cada vez maiores, afastando os investidores desse tipo de negócio. Nesse sentido, 

a partir da década de 70, a compra de escravos foi se tomando cada vez menos

41 O tráfico interno de cscravos foi duramente taxado pela autoridade« baianas temeroso* com o poufvel
escassez dc mâo-dc-obra Ver. nesse sentido. Sena Júnior, Carlos Zacarias F. dc. “A Disputa pela Mflo- 
dc-Obra Escrava cm Salvador: o discurso da cscassc/. 1X50-1X55. Panorama Acatlémico. n* I. I9'X>.
pp. 23-26. Ver, lambónt. sobre o tráfico intcr-provincial. Conrad. Robcrt Edgar, Tumhetros. O tráfico tle 
escravos para o Brasil, Sâo Paulo. Brasilicnse, 1985, pp. 187-207.
44 Segundo Mattoso. "O prestigio antes associado à posse dc cscravos esfumava-sc: passava até a ser dc 
bom tom não os possuir, rccorrcndo a empregados domésticos assalariados ou simplesmente aos 
agregados c agregadas que povoavam as casas abastadas.” Bahia. Século XIX, p. 638.
4> APEB. Inventários e Testamentos. 4/1643/2112/2.
*' APEB. Inventários e Testamentos. 5/2052/2523/10.



interessante para quem procurava boas oportunidades.47 Nesse sentido, 

proprietários de escravos de Salvador foram cada vez mais se afastando de 

negócio que tinha seus dias contados.

’’ Malloso. Bahia. Século X/X. p. 6 19.



CONCLUSÃO

A segunda metade do século XIX na Bahia, comportou mudanças que 

gradualmente anunciaram o csgolamcnlo dc um modelo fundado na exploração 

da mão-de-obra escrava articulada à produção exportadora. A conjuntura de crise 

e empobrecimento, que degradou as condições de vida da população dc Salvador, 

compôs o quadro que punha lado a lado a pobreza e a propriedade de indivíduos 

ligados aos negócios da escravidão como senhores de pequenas posses.

Os padrões de propriedade de escravos em Salvador apontaram, com 

efeito, para uma generalização da propriedade de escravos entre uma população 

de Iívtcs e libertos situados economicamente ora como remediados, ora como um 

pouco acima do limite da pobreza excludente e desclassificatória. Hierarquizados 

de diversas maneiras, dentro da camada dos proprietários, este contingente de 

senhores e potenciais senhores de escravos tratou com incrível indiferença a idéia 

de abolição que demarcou os debates principalmente a partir da década de 70 do 

século XIX. Aspirantes a ascensão social pela propriedade de escravos, os 

pequenos proprietários resistiram enquanto puderam.

Situar a relação senhor/escravo na perspectiva da pequena propriedade, é 

perceber que, ao lado da pobreza extremada, que atingia a maioria dos baianos, 

convivia um outro ripo de pobreza que tinha na posse de escravos seu elemento 

diferenciador. Neste sentido, a difusão da propriedade escrava entre os setores 

livres e pobres da sociedade, apontou para as possibilidades de apaziguar as 

diferenças hierárquicas que enquadravam os indivíduos de acordo com a cor da 

pele e o estatuto jurídico.

Comportando propriedades de até seis cativos, os pequenos proprietários 

somavam a maioria dos que possuíam bens em escravos. Tendo nos seus cativos 

o essencial das suas posses, estes senhores citadinos construíram suas pequenas 

fortunas explorando seus escravos segundo suas necessidades de sobrevivência e 

atividades econômicas.
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Assim, os pequenos proprietários de escravos eram figuras de destaque no 

cenário urbano da cidade do Salvador. Entre homens e mulheres, muitas 

“Perpétuas", “Marias” “Josés” e “Joaquins", estiveram presentes neste intrincado 

jogo de poder em que as relações escravistas, por sua complexidade e dinâmica, 

superaram a dicotomia senhor/escravo. Assim, o cotidiano da pobreza das ruas, 

permeou uma realidade de contradições de um tipo de propriedade que 

significava no seu limite, a pobreza.
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